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 MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA

Edital n.º 585/2016

Afetação ao Domínio Público do Município — Canada
do Diogo, Freguesia de Fenais da Luz

José Manuel Cabral Dias Bolieiro, Presidente da Câmara Municipal de 
Ponta Delgada, faz saber que, de acordo com o estipulado na alínea t) do 
n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Assembleia 
Municipal de Ponta Delgada, em sessão ordinária realizada no dia 29 de 
junho de 2016, mediante proposta da Câmara Municipal aprovada em 
sua reunião de 15 de junho de 2016, aprovou a afetação ao domínio 
público do município da parcela com a área de 20,00 m2, sita na Canada 
do Diogo, da freguesia de Fenais da Luz, deste concelho, a desanexar 
do prédio misto descrito na Conservatória do Registo Predial de Ponta 
Delgada sob o n.º 667/Fenais da Luz.

A planta de localização encontra -se afixada junto ao respetivo edital, 
no rés -do -chão, do edifício dos Paços do Concelho.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, 
que vão ser afixados nos Paços do Concelho e na Junta de Fregue-
sia em questão e publicados na página oficial deste Município em 
www.cm -pontadelgada.pt e na 2.ª série do Diário da República.

5 de julho de 2016. — O Presidente da Câmara, José Manuel Bolieiro.
209714836 

 MUNICÍPIO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 8902/2016
Nos termos do n.º 6 do art.º 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, 
torna -se público, a lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal para o recrutamento de 1 posto de trabalho, em regime de 
contrato de trabalho, por tempo indeterminado na categoria/carreira de 
Assistente técnico, após homologação da Sra. Presidente da Câmara, 
a 16 de junho de 2016, que se encontra afixada no edifício dos Paços 
do Concelho e disponível para consulta, na nossa página eletrónica 
www.cm -portalegre.pt.

17 de junho de 2016. — O Vereador, António Landeiro.
309676101 

 MUNICÍPIO DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso n.º 8903/2016

Ampliação da Área de Reabilitação Urbana
Manuel José Torcato Soares Baptista, Presidente da Câmara Municipal 

da Póvoa de Lanhoso, torna público, que a Assembleia Municipal, na 
sua sessão ordinária, realizada no dia 29 de junho de 2016, deliberou, 
aprovar por unanimidade, a proposta da Câmara Municipal para amplia-
ção da área de reabilitação urbana, aprovada pela câmara e assembleia 
municipais, em 2015.

O referido documento estará disponível, nas horas de expediente, 
no Balcão Único da Câmara Municipal e no sítio do Município (www.
mun -planhoso.pt).

6 de julho de 2016. — O Presidente da Câmara, Manuel José Torcato 
Soares Baptista.

209714228 

Municipal o pedido de licenciamento para alteração ao lote n.º 41 do 
alvará de loteamento n.º 30/1988/ALV, emitido em 1988/12/19, o qual 
consiste na alteração para um edifício coletivo constituído por duas 
habitações geminadas, alteração da área de implantação, alteração das 
áreas de construção e aumento do número de fogos para dois.

O lote a alterar está descrito na Conservatória do Registo Predial, 
Comercial e Automóvel de Santa Maria da Feira sob o n.º 674/19891130 
e inscrito na matriz urbana sob o artigo 2464, da freguesia de São João 
de Ver, deste concelho.

A consulta pública, decorrerá pelo período de 10 dias úteis, contados 
do último dos avisos publicados no Diário da República, no jornal 
nacional e no Portal do Município em www.com -feira.pt. Durante o 
período da consulta pública, o (s) interessado (s) podem consultar todo 
o processo na Câmara Municipal, sita no Largo da República, em Santa 
Maria da Feira, durante o horário normal de expediente e, no caso de 
oposição, apresentar, por escrito, exposição devidamente fundamentada, 
através de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara.

2016/06/21. — O Vereador do Pelouro do Planeamento, Urbanismo 
e Transportes, José Manuel Silva Oliveira.

209713053 

 Regulamento n.º 684/2016
Emídio Sousa, Dr., Presidente da Câmara Municipal de Santa Maria 

da Feira:
Faz público que, decorrido o período de consulta pública, foi aprovado, 

em sessão ordinária da Assembleia Municipal datada de 29 de abril de 
2016 sob proposta da Câmara Municipal, o Regulamento e Tabela de 
Taxas e Outras Receitas Municipais não Urbanísticas do Município 
de Santa Maria da Feira, o qual se publica, nos termos previstos no 
artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, na 2.ª série do 
Diário da República e se encontra disponível para consulta na Divisão 
de Administração Geral e no site do Município, em www.cm -feira.pt.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser publicados nos lugares de estilo.

29 de junho de 2016. — O Presidente da Câmara, Emídio Ferreira 
dos Santos Sousa, Dr.

Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas
Municipais não Urbanísticas 

do Município de Santa Maria da Feira

Nota justificativa
Decorridos vários anos sobre a entrada em vigor do Regulamento e 

Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais não Urbanísticas do Muni-
cípio de Santa Maria da Feira, evidenciaram -se alguns desajustamentos, 
verificando -se assim ser essencial, por um lado, a extinção de determina-
das taxas, por outro lado, a criação de novas taxas e ainda o ajustamento 
do valor das mesmas, resultado de novas necessidades, de recomen-
dações de determinadas instituições, bem como, de imposição legal.

Assim e face ao exposto tornou -se premente alterar o regulamento 
existente nesta matéria, sendo que, ao contrário do que tinha vindo a 
ser efetuado no âmbito das últimas alterações introduzidas, por terem 
sido pontuais, desta vez, opta -se por redigir o normativo inteiramente 
e consequentemente republicá -lo na íntegra, mantendo -se a estrutura 
formal tradicionalmente adotada pela Autarquia, ou seja: um Regula-
mento e respetiva Tabela de Taxas e Outras Receitas Não Urbanísticas, 
que dele faz parte integrante, assegurando, simultaneamente, um cabal 
cumprimento da lei assim como uma efetiva facilidade de leitura, en-
tendimento e aplicação pelos serviços e sujeitos passivos.

Desta forma, o presente regulamento foi elaborado nos termos do 
estabelecido na Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, que define o 
regime jurídico das relações jurídico -tributárias geradoras da obrigação 
de pagamento de taxa às autarquias locais, tendo o legislador consagrado, 
de forma expressa, diversos princípios que constituem a base de qual-
quer relação jurídico -tributária, designadamente os princípios da justa 
repartição dos encargos e da equivalência jurídica, sempre sob o enfoque 
conformador do princípio da proporcionalidade e ainda de acordo com 
o estabelecido na Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro que aprova o novo 
regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais.

O valor das taxas municipais foi fixado segundo o aludido princípio da 
proporcionalidade, tendo como premissas o custo da atividade pública lo-
cal e o benefício auferido pelo particular, estando subjacente a prossecu-
ção do interesse público local e a satisfação das necessidades financeiras 
das autarquias locais, na prossecução das suas atribuições e competências.

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas Munici-
pais Não Urbanísticas do Município de Santa Maria da Feira foi estrutu-
rado garantindo -se o respeito dos princípios fundamentais e orientadores 
acima elencados, com destaque para a expressa consagração das bases de 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 8904/2016

Processo n.º 502/2015/URB, em nome de Fernando
de Oliveira Gomes

Emídio Ferreira dos Santos Sousa, Presidente da Câmara Municipal 
de Santa Maria da Feira:

Nos termos e para efeitos do preceituado no n.º 3 do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, con-
jugado com o artigo 13.º do Regulamento Municipal de Urbanização 
e Edificação, publicado no Diário da República, n.º 203, 2.ª série, de 
16/10/2015, torna -se público que se encontra pendente nesta Câmara 
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incidência objetiva e subjetiva, do valor das taxas e métodos de cálculo 
aplicáveis, da fundamentação económico -financeira dos tributos, das 
isenções e respetiva fundamentação, dos meios de pagamento e demais 
formas de extinção da prestação tributária, do pagamento em prestações, 
bem como, da temática respeitante à liquidação e cobrança.

As principais alterações introduzidas por força da legislação resultam 
do disposto no Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro que aprova o 
regime jurídico de acesso e exercício de atividades de comércio, serviços 
e restauração, o qual veio alterar vários diplomas legais entre os quais os 
D.L.n.º 48/96, de 15 de maio (horário de funcionamento) e o Decreto -Lei 
n.º 48/2011, de 1 de abril (licenciamento zero).

Pois, desde a consagração do Licenciamento Zero, a regra geral passa 
pela exigência da mera comunicação prévia, tendo -se ainda liberalizado 
o horário de funcionamento dos estabelecimentos.

Aproveitou -se ainda para introduzir uma taxa de acesso mediado 
para as situações em que o Município auxilia os munícipes na apresen-
tação dos seus pedidos no Balcão do Empreendedor, tendo -se também 
atualizado o valor das taxas, aumentando ou diminuindo o mesmo, 
atendendo aos custos suportados pelo Município e decorrente do custo 
associado aos serviços, da qual resultou algumas alterações pontuais na 
tabela de taxas e outras receitas não urbanísticas, designadamente no 
que diz respeito ao alvará de licença especial de ruído, diminuindo -se 
as taxas em matéria do canil e do mercado municipal. Com o intuito de 
incentivar e impulsionar o comércio local, procedeu -se à redução das 
taxas de publicidade.

No seguimento de uma recomendação da ERSAR, foi criado um 
tarifário especial para as famílias numerosas para os resíduos sólidos 
urbanos.

Adequou -se a taxa referente à taxa da atividade de restauração ou 
de bebidas não sedentária com a sua simplificação através da criação 
um única taxa.

Procedeu -se ainda à remoção das taxas referentes à venda ambulante, 
por já não se tratar de matéria da competência deste município, bem 
como às taxas de transmissão e substituição da licença de táxi, à taxa 
referente ao licenciamento das máquinas de diversão, e à taxa da mera 
comunicação prévia do horário de funcionamento, pelo facto dos mu-
nícipes já não estarem sujeitos a estes procedimentos.

Nestes termos:
O Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas Não Urbanísticas 

do Município de Santa Maria da Feira, foi aprovado pela Assembleia 
Municipal, em sessão ordinária datada de 29 de abril de 2016, sob 
proposta da Câmara Municipal.

PARTE GERAL

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Legislação habilitante

O Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas Não Urbanísticas 
é elaborado ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 238.º e 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, no Código do Procedimento 
Administrativo, nas alíneas b) e g), do n.º 1 do artigo 25.º, nas alíneas e) 
e k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e nos 
artigos 16.º, 20.º e 21.º do Regime Financeira das Autarquias Locais e 
das Entidades Intermunicipais, na Lei Geral Tributária, no Código de 
Procedimento e de Processo Tributário, no Regime Geral da Infrações 
Tributárias com as necessárias adaptações, todos na sua redação atual.

Artigo 2.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece o regime a que ficam sujeitos 
a liquidação, cobrança e o pagamento de taxas não urbanísticas devidas 
ao Município de Santa Maria da Feira, bem como, demais receitas mu-
nicipais, para prossecução das suas atribuições e competências, no que 
diz respeito aos interesses próprios, comuns e específicos da população.

2 — O Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas Não Ur-
banísticas aplica -se em toda a área do território do Município de Santa 
Maria da Feira.

3 — As taxas e outras receitas municipais, bem como, seu respetivo 
quantitativo, constam da Tabela de Taxas e Outras Receitas Não Ur-
banísticas anexa, a qual faz parte integrante do presente Regulamento 
(doravante designada por Tabela), podendo, no entanto, existir outras 
estipuladas e definidas em leis próprias ou regulamentos específicos.

4 — Sempre que sejam aprovados novos regulamentos e tabelas de 
taxas e outras receitas municipais, serão, em regra, as mesmas, aditadas 
ao presente Regulamento.

Artigo 3.º
Conceitos gerais

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) Taxa: Tributos que assentam na prestação concreta de um serviço 

público local, na utilização privada e bens do domínio público das autar-
quias locais ou na remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento 
dos particulares, quando tal seja atribuição das autarquias locais, nos 
termos da lei;

b) Preço: o valor a pagar como contraprestação pela venda ou cedência 
de um bem, ou de um serviço, objeto de oferta e procura colocado no 
mercado e propriedade privada do município;

c) Preparo: pagamento parcial, na modalidade de adiantamento, 
aquando da entrada de requerimento/pedido ou solicitações de serviços 
por parte de qualquer interessado;

d) Taxa de reapreciação: taxa cobrada a novos pedidos de análise de 
reclamações/ denúncias/ processos, desde que os pressupostos de facto e 
de direito se mantenham semelhantes aos apresentados no pedido inicial, 
tendo a mesma um valor fixo e ficando a constar na tabela anexa.

CAPÍTULO II

Da incidência

SECÇÃO I

Incidências

Artigo 4.º
Sujeitos — incidência subjetiva

1 — O sujeito ativo da relação jurídico -tributária geradora da obrigação 
do pagamento das taxas previstas na Tabela de Taxas e Outras Receitas, 
anexa ao presente Regulamento é o Município de Santa Maria da Feira.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou coletiva e outras entida-
des legalmente equiparadas que, nos termos da lei e do presente regula-
mento, estejam vinculadas ao cumprimento da prestação tributária.

3 — Caso sejam vários os sujeitos passivos, todos são solidariamente 
responsáveis pelo pagamento.

4 — Estão sujeitos ao pagamento de taxas, o Estado, as Regiões 
Autónomas, as Autarquias Locais, os fundos e serviços autónomos e 
as entidades que integram o sector empresarial do Estado, das Regiões 
Autónomas e das Autarquias Locais, sem prejuízo do disposto nos 
artigos 7.º e 8.º do presente Regulamento.

Artigo 5.º
Incidência objetiva — Taxas

1 — Há lugar à liquidação de taxas, sempre que o sujeito passivo tenha 
sido o causador ou o beneficiário da utilização concreta de um serviço, 
da utilização privada de bens do domínio público do município, e/ou 
da remoção de um obstáculo ao seu comportamento que se encontre 
taxado na tabela em anexo.

2 — Nos termos da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, o valor 
da taxa pode ainda ser fixado com base em critérios de desincentivo à 
prática de certos atos e/ou operações, de forma a compensar os custos 
sociais e ambientais associados a realização de certas atividades por 
parte dos particulares.

SECÇÃO II

Isenções e reduções

Artigo 6.º
Enquadramento

As isenções e reduções previstas no presente Regulamento e Tabela de 
Taxas e Outras Receitas Municipais Não Urbanísticas, foram ponderadas 
em funções de manifesta relevância da atividade desenvolvida pelos 
respetivos sujeitos passivos, assim como, à luz do fomento de eventos 
e condutas que o município visa promover e apoiar, no domínio da 
prossecução das respetivas atribuições, designadamente no que concerne 
à cultura, ao combate à exclusão social e à disseminação dos valores 
locais, sem embargo de uma preocupação permanente com a proteção 
dos estratos sociais mais débeis, desfavorecidos e carenciados.
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Artigo 7.º
Isenções e reduções

1 — Estão isentas do pagamento de taxa e outras receitas municipais, 
as entidades públicas ou privadas e atividades ou atos, a que a lei atribua, 
de forma expressa, tal isenção.

2 — Podem ainda beneficiar de isenção total ou redução até 50 % 
do valor total, do pagamento de taxas e outras receitas municipais, na 
medida e em função do interesse público municipal de que se revistam 
as atividades cujo licenciamento se pretende obter ou as prestações de 
serviços requeridas:

a) As pessoas coletivas de direito público ou utilidade pública que, 
por legislação especial, beneficiem de idêntico regime;

b) As pessoas constituídas na ordem jurídica canónica, ou de outras 
confissões religiosas, desde que reconhecidas nos termos da lei reli-
giosa vigente, quando diretamente relacionado com o seu objeto social 
ou relativamente a factos e atos, direta e imediatamente destinados à 
realização de fins de solidariedade social e culto e quando tenha a sua 
sede ou instalações no Concelho.

c) As empresas municipais ou entidades empresariais municipais, 
quando comparticipadas em mais de 50 % pelo presente Município, no 
âmbito da prossecução do seu objeto social.

d) As pessoas singulares, em caso de comprovada insuficiência eco-
nómica, designadamente nos termos da lei sobre o apoio judiciário, ou, 
em casos excecionais devidamente justificados e comprovados pelo 
requerente, quando estejam em causa razões de ordem económica e 
social para o Concelho;

e) As Juntas de Freguesia do Concelho no âmbito das suas atribuições 
e competências;

3 — As associações religiosas, de benemerência culturais, sociais, 
desportivas, recreativas e profissionais, instituições particulares de so-
lidariedade social e cooperativas com sede neste Concelho, legalmente 
constituídas, podem, no âmbito de atos ou atividades que se destinam, 
de forma direta e imediata, à prossecução dos seus fins, beneficiar de 
uma redução até 50 % do valor total.

4 — As isenções ou reduções, previstas nos números anteriores, só 
serão concedidas a organizações legalmente constituídas e quando os 
objetivos de tais decisões estejam abrangidos pelas suas finalidades 
estatutárias, mediante requerimento dos interessados e apresentação de 
prova da qualidade em que requerem.

5 — As reduções ou isenções previstas no presente regulamento 
não precludem o cumprimento integral do regime legal e regulamentar 
aplicável, designadamente no que concerne à obtenção do respetivo 
licenciamento municipal, autorização ou comunicação a que houver 
lugar, não permitindo aos beneficiários a utilização de meios suscetíveis 
de lesar o interesse municipal.

6 — A verificação das condições de isenção total ou redução até 
50 % do valor total cabe à Câmara Municipal, a qual poderá delegar tal 
competência no Presidente da Câmara, com possibilidade de subdele-
gação nos Vereadores.

Artigo 8.º
Isenções e tarifas especial da gestão de resíduos sólidos 

urbanos e taxa de rede de água e/ou saneamento
1 — Relativamente à taxa de rede e aos serviços de saneamento de 

águas residuais e de gestão de resíduos sólidos urbanos, podem beneficiar 
de isenção total do valor devido:

a) A recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos e taxa de rede 
de água e/ou saneamento, sempre que o prédio sobre o qual incida o 
tributo se encontre devoluto ou desabitado, nos termos estabelecidos no 
regulamento de serviço de gestão de resíduos urbanos do Município de 
Santa Maria da Feira ou legislação aplicável na matéria;

b) A recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos de empresas e 
outras entidades que produzam mais de 1100 litros diários, porquanto 
competir a estas o encaminhamento final dos mesmos, nos termos esta-
belecidos no regulamento de serviço de gestão de resíduos urbanos do 
Município de Santa Maria da Feira ou legislação aplicável na matéria.

2 — Podem beneficiar de um tarifário especial para a recolha e tratamento 
de resíduos sólidos urbanos e taxa de rede de água e/ou saneamento, os 
utilizadores que tenham um agregado familiar composto por cinco ou mais 
elementos (família numerosa), que consiste na redução da tarifa variável 
quando esta atinja a tarifa fixa definida para a recolha de resíduos sólidos 
urbanos domésticos nas situações em que não haja abastecimento de água.

3 — Para efeitos do disposto nos n.º 1 e 2 do presente artigo, os utili-
zadores devem fazer prova dos requisitos exigidos para a sua aplicação, 
designadamente através da entrega de cópia da última declaração e res-
petiva nota de liquidação de IRS, cópia de uma guia de acompanhamento 
de resíduos catalogados com código do capitulo 20 da Lista Europeia 

de Resíduos ou outro meio considerado idóneo pela entidade gestora 
(concessionária) e pela entidade titular (Município).

4 — Todos os documentos necessários para fazer prova para a aplica-
ção do tarifário especial ou concessão de isenção devem ser entregues no 
Departamento dos serviços competentes da entidade titular (Município), 
que após devida análise e decisão de concessão do referido benefício 
comunicará à entidade gestora (concessionária).

5 — A aplicação dos tarifários especiais ou concessão de isenção será 
efetuada anualmente mediante renovação da prova.

SECÇÃO III

Atualização

Artigo 9.º
Atualização

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, os valores das taxas e outras receitas 
municipais previstas na Tabela anexa, podem ser atualizados anualmente, 
em sede de Orçamento Anual, de acordo com a taxa de inflação aplicável 
no termos do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 
29 de dezembro, publicada durante doze meses contados de novembro 
a outubro inclusive.

2 — A alteração dos valores das taxas de acordo com qualquer outro 
critério que não o referido no número anterior, ou a criação de no-
vas taxas, efetuar -se -á mediante a alteração ao presente regulamento 
e deverá conter a fundamentação económico -financeira subjacente ao 
novo valor.

3 — O valor global das taxas a liquidar será sempre arredondado para 
múltiplos de 5 (cinco) cêntimos, por excesso, quando o algarismo da 
unidade seja igual ou superior a 5 (cinco) e por defeito, quando inferior.

4 — Excetuam -se do disposto no número anterior as taxas e outras 
receitas municipais previstas na tabela, que resultem de quantitativos 
fixados por disposição legal.

CAPÍTULO III

Procedimento

Artigo 10.º
Iniciativa procedimental, preparos e reapreciação

1 — Ressalvados os casos especialmente previstos em lei ou regula-
mento municipal, a emissão de licenças ou a prestação de serviços pelo mu-
nicípio, quando aplicável, em face da Tabela, deve ser precedida da apresen-
tação de requerimento que deve conter, no mínimo, as seguintes menções:

a) A indicação do órgão ou serviço a que se dirige;
b) A identificação do requerente, com a indicação do nome completo, 

numero do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão, número de 
contribuinte fiscal, residência, contacto telefónico/telemóvel, fax e/ou 
endereço eletrónico, bem como a qualidade em que intervém;

c) A exposição dos factos em que se baseia o pedido e, quando tal 
seja possível ao requerente, os fundamentos de direito;

d) A indicação da pretensão em termos claros e precisos,
e) A data e a assinatura do requerente, por meio idóneo, ou de quem 

legitimamente o representa.

2 — Cada requerimento só pode conter um pedido, salvo quanto a 
pedidos alternativos ou subsidiários.

3 — Por cada entrada de requerimento neste Município, que possa 
implicar o pagamento de uma taxa, e desde que não haja satisfação e 
pagamento do solicitado de forma imediata, é devido o pagamento de 
preparo numa percentagem de 30 % do valor total da taxa a pagar.

4 — A desistência do pedido não dá lugar à restituição dos valores pagos.
5 — Não há lugar a liquidação de preparo no âmbito dos procedi-

mentos que tramitam no Balcão do Empreendedor.
6 — Os interessados que apresentam e tramitam os seus pedidos/re-

querimentos, através do Portal do Município, no âmbito do programa 
SIMPLEX, com exceção dos procedimentos que tramitam no Balcão do 
Empreendedor, beneficiam, de uma redução de 10 % do valor da taxa 
ou outras receitas municipais.

Artigo 11.º
Documentos

Para a instrução de procedimento administrativo é suficiente a foto-
cópia simples de documento autêntico ou autenticado.
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Artigo 12.º
Atos urgentes

1 — Ressalvados os casos especialmente previstos em lei ou regu-
lamento em vigor, todos os documentos, designadamente, atestados, 
certidões, alvarás, licenças, fotocópias simples ou autenticadas, segundas 
vias e outras, cuja emissão seja requerida com carácter de urgência, será 
cobrado um acréscimo percentual sobre o valor a cobrar nos termos da 
Tabela, e desde que o pedido possa ser satisfeito, no prazo de três dias 
úteis após a data de registo de entrada do respetivo requerimento.

2 — O acréscimo referido no número anterior assenta nos seguintes 
princípios e fundamentos:

a) Princípio da equivalência jurídica;
b) Princípio da proporcionalidade, considerando o benefício aufe-

rido pelo particular na obtenção da sua pretensão num prazo substan-
cialmente reduzido, em face ao período normal de satisfação dessa 
pretensão;

c) Por outro lado, considerando o esforço suplementar dos serviços 
para satisfazer o pedido dentro do prazo de urgência, havendo uma 
alteração das prioridades na satisfação dos pedidos, o que se traduz 
na necessidade de aplicar um critério de desincentivo desta prática, 
justificando assim, nos termos das alíneas anteriores, a aplicação do 
pagamento em dobro (100 %).

Artigo 13.º
Apresentação de pedidos fora de prazo/agravamento

Sempre que o pedido ou a prática de outros atos seja efetuado fora 
dos prazos fixados, as taxas devidas sofrerão um agravamento de 100 % 
do valor normal aplicável, quando outro valor não estiver especialmente 
determinado.

CAPÍTULO IV

Relação jurídico-tributária

SECÇÃO I

Liquidação

Artigo 14.º
Liquidação e procedimento

1 — Com o deferimento da pretensão do requerente, procede -se à 
liquidação das taxas e outras receitas municipais não urbanísticas, que 
consiste na determinação do montante a pagar e resulta da aplicação 
dos indicadores/elementos definidos na Tabela das Taxas e Outras Re-
ceitas Municipais Não Urbanísticas, e dos elementos fornecidos pelos 
interessados, ou apurados pelos serviços.

2 — A liquidação das taxas e outras receitas municipais constará de 
documento próprio, designado por nota de liquidação, que fará parte 
integrante do processo administrativo, e quando não for precedida de 
processo far -se -á nos respetivos documentos de cobrança.

3 — A nota de liquidação deve fazer referência à:
a) Identificação do sujeito passivo da relação jurídica;
b) Do sujeito ativo;
c) Mencionar o ato, facto ou contrato sujeito a liquidação;
d) Enquadramento na tabela de taxas e outras receitas municipais,
e) Cálculo do montante a pagar, resultante da conjugação do referido 

nas alíneas c) e d).

4 — O disposto no presente Regulamento nomeadamente, em procedi-
mento da sua liquidação e da sua notificação, aplica-se aos procedimentos 
tratados no «Balcão do Empreendedor», no âmbito do Licenciamento 
Zero, nos termos do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril com a re-
dação dada por posteriores alterações, bem como da Lei n.º 10/2015, 
de 16 de janeiro.

5 — A liquidação do valor das taxas pelos procedimentos instruídos no 
“Balcão do Empreendedor” é aí efetuada de forma automática, salvo nos 
casos em que os elementos necessários à realização do pagamento por 
via eletrónica podem ser disponibilizados pelo Município nesse balcão, 
no prazo de cinco dias após a comunicação ou o pedido relativamente às 
taxas devidas pela ocupação do espaço público cuja forma de determina-
ção não resulta automaticamente do “Balcão do Empreendedor”.

6 — O documento gerado pela plataforma constituíra nota de liquida-
ção e documento de notificação da liquidação para os efeitos previstos 
neste diploma.

7 — O pagamento das taxas liquidadas através do procedimento 
previsto neste artigo seguirá, com as eventuais adaptações seguidas no 

balcão do empreendedor, as normas relativas à generalidade das taxas 
nomeadamente, ao seu não pagamento.

Artigo 15.º
Liquidação de impostos devidos ao Estado

Com a liquidação das taxas e outras receitas municipais não urbanísti-
cas, o Município assegurará, quando devida, a liquidação e cobrança de 
impostos devidos ao Estado, nomeadamente, Imposto de Selo e Imposto 
sobre o Valor Acrescentado, resultantes de imposição legal.

Artigo 16.º
Regras específicas de liquidação

1 — O cálculo das taxas e outras receitas municipais, cujo quantitativo 
esteja indexado ao ano, mês, semana ou dia, efetuar -se -á em função de 
calendário.

2 — Nos termos do disposto anterior, considera -se semana de calen-
dário o período compreendido entre segunda -feira e domingo.

Artigo 17.º
Notificação da liquidação

1 — A liquidação será notificada ao interessado por carta registada, 
salvo nos casos em que, nos termos da lei, não seja obrigatório.

2 — Da notificação da liquidação devem constar:
a) A decisão;
b) Os fundamentos de facto e de direito;
c) O autor do ato e a menção da delegação ou subdelegação de com-

petências, quando houver;
d) O prazo de pagamento voluntário;
e) As consequências do incumprimento;
f) Os meios de defesa contra o ato de liquidação.

2 — A notificação presume -se efetuada no 3.º dia posterior ao do 
registo ou no 1.º dia útil seguinte a esse, quando o não seja, e tem -se 
por efetuada na própria pessoa do notificando.

3 — No caso da notificação ser devolvida pelo facto de o destinatário 
se ter recusado a recebê -la ou não ter levantado dentro do prazo previsto 
pelos serviços postais, e não se comprovar que entretanto o requerente 
comunicou a alteração do seu domicílio fiscal, a notificação será efetuada 
nos 15 dias seguintes à devolução, por nova carta registada, presumindo-
-se feita a notificação se a carta não tiver sido recebida ou levantada, sem 
prejuízo de o notificando poder provar justo impedimento ou a impossi-
bilidade de comunicação da mudança de residência no prazo legal.

Artigo 18.º
Obrigação de participação de endereço

1 — Os interessados que intervenham ou possam intervir em quais-
quer procedimentos ou processos nos serviços do município, têm a 
obrigação de comunicar o seu domicílio ou sede e o seu endereço 
eletrónico, bem como quaisquer alterações do seu domicílio ou sede 
e do correio eletrónico.

2 — As notificações aos interessados que tenham constituído man-
datário serão feitas na pessoa deste e no seu escritório.

Artigo 19.º
Revisão do ato de liquidação por iniciativa do sujeito passivo
1 — Se, na liquidação das taxas se verificar que houve erros ou 

omissões, das quais resultaram prejuízos para o município, os serviços, 
por iniciativa do sujeito passivo ou oficiosamente, promoverão de ime-
diato a liquidação adicional, notificando o devedor, por carta regista, 
para liquidar a importância em falta no prazo de 15 dias, quando esta 
for igual ou superior ao limite previsto no diploma de execução do 
orçamento de Estado

2 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquidação 
adicional, o montante, o prazo para pagar e, ainda que, o não pagamento, 
findo aquele prazo, implica cobrança coerciva nos termos do artigo 28.º 
do presente regulamento.

Artigo 20.º
Revisão do ato de liquidação por iniciativa do sujeito ativo

1 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida e não 
tenham decorrido três anos sobre o pagamento, deverão os serviços 
promover a restituição ao interessado da importância indevidamente 
cobrada, nos termos da legislação em vigor.

2 — Não produzem direito à restituição os casos em que, a pedido do 
interessado, sejam introduzidas nos processos alterações ou modificações 
produtoras de taxação menor.



Diário da República, 2.ª série — N.º 136 — 18 de julho de 2016  22031

SECÇÃO II

Do pagamento e do seu não cumprimento

Artigo 21.º
Pagamento

1 — Não pode ser praticado nenhum ato ou facto a ele sujeito sem 
prévio pagamento das taxas e outras receitas municipais previstas na 
Tabela anexa, salvo nos casos expressamente permitidos, pelo que os 
atos administrativos, alvarás e outros documentos não são fornecidos 
ou emitidos sem que se mostrem pagas as taxas devidas.

2 — A prática ou utilização do ato ou facto sem o prévio pagamento 
constitui contraordenação punível nos termos do presente regulamento, 
bem como, do regulamento municipal que define o regime jurídico 
aplicável ao ato ou facto praticado.

3 — Nos casos de deferimento tácito de pedidos de licenciamento 
ou autorização legalmente previsto, é devido o pagamento da taxa, que 
seria devida pela prática do respetivo ato expresso.

4 — Sempre que seja emitida uma guia de receita/recebimento, as 
taxas e outras receitas previstas na Tabela devem ser pagas na Tesouraria 
Municipal no próprio dia de emissão.

Artigo 22.º
Pagamento em prestações

1 — Antes do termo do prazo de pagamento voluntário, a Câmara 
Municipal, a qual poderá delegar tal competência no Presidente da 
Câmara com possibilidade de subdelegação nos Vereadores, a requeri-
mento fundamentado do interessado, pode autorizar o pagamento em 
prestações, desde que se encontrem reunidas as condições para o efeito, 
designadamente, atendendo à situação económica do requerente, quando 
esta não lhe permite solver a dívida de uma só vez, no prazo legal ou 
regulamentarmente estabelecido.

2 — Assim, o sujeito passivo pode, antes do termo do prazo de pa-
gamento voluntário, requerer o pagamento em prestações, indicando a 
natureza da dívida, a forma como se propõe efetuar o pagamento (número 
de prestações pretendidas) e os fundamentos da sua proposta, desde 
que se encontrem reunidas as condições para o efeito, designadamente, 
mediante a prévia comprovação da situação económica pelo requerente, 
quando esta não lhe permite solver a dívida de uma só vez, no prazo 
legal ou regulamentarmente estabelecido.

3 — Sem prejuízo do disposto em lei geral, o pagamento pode ser 
fracionado até ao máximo de 24 (vinte e quatro) prestações, sendo que 
o valor de qualquer delas não pode ser inferior a 10 € (dez euros).

4 — As prestações são pagas mensalmente, em prestações iguais 
e sucessivas, a partir do mês seguinte àquele em que for notificado o 
deferimento do pedido.

5 — A falta de pagamento de qualquer das prestações implica o venci-
mento imediato das seguintes, assegurando -se a execução fiscal da dívida 
remanescente mediante a extração da respetiva certidão de dívida.

SECÇÃO III

Prazos e meios de pagamento

Artigo 23.º
Contagem

1 — Os prazos para pagamento são contínuos, não se suspendendo 
nos sábados, domingos e feriados.

2 — O prazo que termine em sábado, domingo ou feriado transfere -se 
para o primeiro dia útil imediatamente a seguir.

Artigo 24.º
Prazo — Pagamento voluntário

1 — Constitui pagamento voluntário o pagamento que é efetuado 
dentro do prazo estabelecido.

2 — Se não for estabelecido prazo de pagamento, este será de 30 dias 
(prazo contínuo) após a notificação da liquidação.

3 — Nos termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário 
é expressamente proibida a concessão moratória.

Artigo 25.º
Modo de pagamento

1 — O pagamento das taxas e outras receitas pode ser efetuado, 
em numerário, por cheque, vale postal, débito em conta, transferência 
bancária, ou por outros meios utilizados pelos serviços dos correios ou 
pelas instituições bancárias que a lei expressamente autorize.

2 — Pode -se efetuar o pagamento na Tesouraria do Município, durante 
o seu período de funcionamento, em princípio, previamente à emissão 
do alvará ou à prestação do correspondente serviço ou, por via postal 
mediante o envio de cheque ou vale postal à ordem da Tesouraria do 
Município, bem como, em equipamento automático, sempre que tal 
seja permitido.

3 — Quando o pagamento for por via postal, a importância a cobrar 
incluirá o valor correspondente ao custo da franquia para o envio da 
guia de receita.

4 — As taxas e demais receitas previstas na Tabela anexa podem ser 
pagas por dação em cumprimento ou por compensação, quando tal seja 
compatível com a lei e o interesse público.

Artigo 26.º
Extinção da obrigação de pagar

A obrigação de liquidar o valor em dívida extingue -se:
a) Por pagamento da prestação tributária;
b) Por revogação, anulação, declaração de nulidade ou caducidade 

do correspondente facto gerador da dívida;
c) Por qualquer outra forma prevista na lei.

SECÇÃO IV

Incumprimento do pagamento

Artigo 27.º
Extinção do procedimento

1 — Sem prejuízo do disposto na lei geral e o número seguinte, o 
não pagamento das taxas e outras receitas municipais no prazo esta-
belecido para o efeito, implica a extinção do procedimento a que elas 
digam respeito.

2 — Poderá o utente obstar à extinção desde que efetue o pagamento 
em dobro da quantia em falta, nos 10 dias úteis seguintes ao termo do 
prazo fixado para o seu pagamento.

Artigo 28.º
Cobrança coerciva

1 — Findo o prazo de pagamento voluntário das taxas e outras re-
ceitas municipais liquidadas, e que constituem débito ao Município, 
começam -se a vencer juros de mora à taxa legal aplicável por mês 
calendário ou fração.

2 — Consideram -se em débito todas as taxas e outras receitas muni-
cipais relativamente às quais o utente usufruiu do facto, do serviço ou 
do benefício sem o respetivo pagamento.

3 — O não pagamento das taxas ou outras receitas municipais, decor-
rido o prazo de pagamento voluntário, implica a extração da respetiva 
certidão de dívida para efeitos de cobrança coerciva através de execução 
fiscal junto dos serviços competentes.

4 — Em fase de execução coerciva, devem os serviços municipais 
garantir o cumprimento dos prazos de reclamação administrativa, e, se 
esta for acionada, garantir também os prazos de impugnação judicial.

Artigo 29.º
Consequências de não pagamento de taxas

O não pagamento de taxas devidas ao Município constitui funda-
mento de:

a) Rejeição de quaisquer requerimentos dirigidos à emissão de au-
torizações,

b) Recusa da prestação de quaisquer serviços solicitados ao Município;
c) Determinação da cessação da possibilidade de qualquer tipo de 

utilização de bens do domínio público autárquico, salvo se for dedu-
zida reclamação ou impugnação e prestada, nos termos legais, garantia 
idónea.

CAPÍTULO V

Alvarás

Artigo 30.º
Emissão de alvará

1 — Na sequência do deferimento do pedido e mediante o pagamento 
das taxas, sem prejuízo do disposto em regulamento ou lei especial, os 
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serviços municipais emitem o alvará de licença e/ou autorização, no 
qual deve constar, nomeadamente:

a) A identificação do titular: nome, morada ou sede e número de 
identificação fiscal;

b) Número atribuído;
c) O objeto do licenciamento/autorização, sua localização e carac-

terísticas;
d) As condições impostas no licenciamento;
e) Validade da licença,
f) A identificação do serviço municipal emissor.

2 — O período referido no alvará pode reportar -se ao dia, semana, 
mês ou ano civil determinado em função do respetivo calendário.

Artigo 31.º
Período de validade das licenças e respetivos alvarás

1 — As licenças anuais concedidas ao abrigo da tabela anexa cadu-
cam no último dia do ano civil para que foram concedidas, salvo se 
outro prazo lhe for expressamente fixado, caso em que caducará no dia 
indicado na respetiva licença.

2 — Sempre que tal se justifique, poderão ser emitidas licenças com 
prazos de validade inferior a um ano.

3 — Os prazos das licenças e dos respetivos alvarás são contados 
em dias sequenciais nos termos da alínea c) do artigo 279.º do Código 
Civil.

4 — Para além dos motivos supra referidos, as licenças e autoriza-
ções caducam ainda por determinação legal, por decisão judicial ou por 
decisão administrativa.

Artigo 32.º
Precariedade das licenças /autorizações

Sem prejuízo do disposto em regulamento ou lei especial, todos os 
licenciamentos e autorizações que sejam considerados precários por 
disposição legal, por regulamento ou pela natureza dos bens em causa 
podem cessar por motivos de interesse público devidamente fundamen-
tado, sem que haja lugar a indemnização.

Artigo 33.º
Averbamento

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, poderá ser auto-
rizado o averbamento dos alvarás de licença ou autorização, mantendo -se 
as condições e termos em que foram emitidos.

2 — O pedido de averbamento de titular do alvará, deve ser apre-
sentado no prazo de 30 dias a contar da verificação dos factos que o 
determine, instruído com os documentos que o titulem.

3 — Presume -se a autorização dos seus titulares, para o averbamento 
de alvará, a favor das pessoas a quem transmitiram os seus direitos 
conexos ao título.

4 — Serão aceites pedidos de averbamento fora do prazo fixado no 
n.º 2 do presente artigo, mediante o pagamento em dobro do respetivo 
montante a liquidar.

Artigo 34.º
Cessação das licenças/autorizações

As licenças e outras autorizações cessam:
a) A pedido expresso dos seus titulares;
b) Por caducidade, uma vez expirado o prazo de validade;
c) Por incumprimento das condições impostas no licenciamento/au-

torização;
d) Por decisão do Município.

CAPÍTULO VI

Garantias

Artigo 35.º
Garantias fiscais

1 — O sujeito passivo da obrigação tributária pode reclamar ou im-
pugnar a respetiva liquidação, nos termos do Código de Procedimento 
e de Processo Tributário.

2 — A reclamação é deduzida perante o órgão que efetuou a liquidação 
da taxa no prazo de 30 dias a contar da notificação da liquidação.

3 — A reclamação presume -se indeferida para efeitos de impugnação 
judicial se não for decidida no prazo de 60 dias.

4 — Do indeferimento tácito ou expresso cabe impugnação judicial 
para o Tribunal Administrativo e Fiscal da área do Município, no prazo 
de 60 dias a contar do indeferimento.

5 — A impugnação judicial depende de prévia dedução da reclamação 
prevista no n.º 2 do presente artigo.

CAPÍTULO VII

Infrações

Artigo 36.º
Contraordenações

1 — Sem prejuízo da eventual responsabilidade civil, criminal ou dis-
ciplinar, das regras previstas em lei especial ou regulamento municipal, 
quando aplicável, constituem contraordenações:

a) As infrações às normas reguladoras das taxas e outras receitas 
municipais.

b) A inexatidão ou falsidade dos elementos fornecidos pelos interes-
sados para liquidação das taxas e outras receitas municipais.

2 — Os ilícitos de contraordenação são sancionados com coima 
gradua da de um salário mínimo nacional a 10 vezes o salário mínimo 
nacional, no caso de pessoa singular, e de 2 a 100 vezes o salário mínimo 
nacional, no caso de pessoa coletiva, não podendo em qualquer caso 
exceder o montante das que sejam impostas pelo Estado para contraor-
denação do mesmo tipo.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 37.º
Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação 
do presente regulamento, que não possam ser resolvidos pelo recurso 
aos critérios legais de interpretação e de integração de lacunas, serão 
integrados e esclarecidos pela Câmara Municipal.

Artigo 38.º
Norma revogatória

1 — Com a entrada em vigor do presente regulamento, fica revogado 
o anterior Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Município de 
Santa Maria da Feira.

2 — Consideram -se ainda revogadas todas as taxas constantes de 
regulamentos municipais, aprovadas pelo Município de Santa Maria 
da Feira, em data anterior à aprovação do presente regulamento, e que 
com o mesmo estejam em contradição.

Artigo 39.º
Remissões

As remissões para os preceitos legais que entretanto venham a ser 
revogados ou alterados, consideram -se automaticamente feitas para os 
novos diplomas que os substituam.

Artigo 40.º
Legislação subsidiária

Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste regulamento, 
são aplicáveis, sucessivamente:

a) O Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades In-
termunicipais;

b) A Lei Geral Tributária;
c) A Legislação que estabelece o quadro de competências e o regime 

jurídico de funcionamento dos órgãos dos municípios e das freguesias;
d) O Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
e) O Código de Procedimento e de Processo Tributário;
f) O Código de Processo nos Tribunais Administrativos;
g) O Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 41.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas não 
Urbanísticas do Município de Santa Maria da Feira, entra em vigor 
5 dias após a sua publicação. 
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ANEXO I

Tabela de Taxas e Outras Receitas Não Urbanísticas

Artigo Alínea Descrição Valor IVA

CAPÍTULO I

Serviços diversos

SECÇÃO I

Serviços diversos e comuns
1.º Averbamento não especialmente previstos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,55 € c)
2.º Alvarás não especificados na tabela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50 € c)
3.º Segunda via, por lauda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,60 € c)
4.º Procedimento urgente — para assuntos administrativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acresce 100 %
5.º Pedido solicitado fora do prazo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acresce 100 %
6.º Preparo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 %
7.º Buscas aparecendo ou não o objeto:

a)  Até 5 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55 € c)
b)  Superior a 5 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80 € c)

8.º Certidões (por lauda)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  De teor (até 5 laudas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,90 € c)
b)  De teor (a partir da 6.ª lauda e seguintes)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,55 € c)
c)  Narrativas (até 5 laudas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,05 € c)
d)  Narrativas (a partir da 6.ª lauda e seguintes)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,70 € c)

9.º   Fotocópias (por lauda):
a)  Autenticadas (1.ª lauda) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,45 € c)
b)  Autenticadas (a partir da 2.ª lauda e seguintes) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,30 € c)
c)  Simples (por lauda)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 € a)

10.º Confiança de processos para fins judiciais e por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,60 € c)
11.º Rubricas em livros, processos e documentos exigidos legalmente (por rubrica)  . . . . . . . 5,00 € c)
12.º Declaração ou outro documento similar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,55 € c)
13.º Mera Comunicação Prévia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50 € c)
14.º Acesso Mediado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,00 € c)
15.º Outros serviços ou atos não especificados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 € a)

SECÇÃO II

Cópias de processos de empreitadas e de fornecimentos
16.º Fornecimento de cópias ou outras reproduções de processos:

a) Por cada lauda até A4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 € a)
b) Por cada lauda até A3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,70 € a)
c) Reprodução, em papel, por m² . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,50 € a)

17.º Fornecimento de processos por via digital:
a) Em CD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,60 € a)
b) Em DVD  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,60 € a)

CAPÍTULO II

Ambiente

SECÇÃO I

Higiene pública
18.º Serviço de esvaziamento de fossas, por deslocação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51,90 € a)
19.º Vistorias diversas, não especialmente previstas na tabela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61,70 € c)
20.º Descarga em etar p/ m³  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 € c)

SECÇÃO II

Canil
21.º Diligência de acompanhamento a penhoras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,45 € a)
22.º Eutanásia de animais particulares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,20 € a)
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23.º Controlo da reprodução:
a)  Contracetivo injetável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,15 € a)
b)  Abortivo injetável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95 € a)

24.º Recolha de animais a pedido do dono  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,70 € a)
25.º Recolha de cadáveres a pedido do dono  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,15 € a)

SECÇÃO III

Proteção do ambiente
26.º Alvará de licença especial de ruído:

a)  Para um período até 4 dias (prazo contínuo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,75 € c)
b)  Para um período de 5 a 7 dias (prazo contínuo). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87,67 € c)
c)  Para um período de 8 a 28 dias (prazo contínuo). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137,76 € c)
d)  Para um período superior a 28 dias, por mês ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 196,24 € c)
e)  A partir do 9.º período idêntico e sucessivo (inclusive). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acresce 25 % às alí-

neas anteriores.

27.º Alvará de licença especial de ruído — obras de construção civil:
a)  Para um período até 4 dias (prazo contínuo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,10 € c)
b)  Para um período de 5 a 7 dias (prazo contínuo). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105,20 € c)
c)  Para um período de 8 a 28 dias (prazo contínuo). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165,31 € c)
d)  Para um período superior a 28 dias, por mês ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 235,48 € c)

28.º Licenciamento do exercício da atividades de fogueiras e queimadas:  
a) Taxa pelo licenciamento, por dia ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,15 € c)

SECÇÃO IV

Recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos
29.º Com abastecimento de água:

a)  Domésticos e outros:
i) Valor fixo, por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,16 € c)
ii) Valor variável, por mês e por m³ de água consumida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,35 € c)

b)  Domésticos — famílias numerosas:
i) Valor fixo, por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,16 € c)
ii) Valor variável, por mês e por m³ de água consumida:

0 a 13 m³  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,35 € c)
Superior a 13 m³. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,28 € c)

c) Comércio:
i) Valor fixo, por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,30 € c)
ii) Valor variável, por mês e por m³ de água consumida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,55 € c)

d)  Indústria:
i) Valor fixo, por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,30 € c)
ii) Valor variável, por mês e por m³ de água consumida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,65 € c)

30.º Sem abastecimento de água:
a) Domésticos e outros:

i) Valor fixo, por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,55 € c)

b)  Comércio:
i) Valor fixo, por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,65 € c)

c)  Indústria:
i) Valor fixo, por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,40 € c)

CAPÍTULO III

Cemitério
31.º Inumações em covais:

a) Sepulturas temporárias:
i) Para o período inicial de 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 € c)
ii) Por cada período adicional de 2 anos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220,00 € c)
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b)  Sepulturas com caráter de perpetuidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134,55 € c)
c)  Adicional por inumação ao domingo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 € c)

32.º Inumações em jazigos:
a)  Municipal:

i) Para o período inicial de 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307,15 € c)
ii) Por cada período adicional de 2 anos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250,00 € c)
iii) Com caráter de perpetuidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.340,50 € c)

b)  Particular  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,95 € c)
c)  Adicional por inumação ao domingo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 € c)

33.º Ocupação de ossários:
a)  Para o período inicial de 1 ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00 € c)
b)  Por cada período adicional de 1 ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00 € c)
c)  Com caráter de perpetuidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 357,85 € c)

34.º Exumações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112,60 € c)
35.º Utilização da casa mortuária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,85 € c)
36.º Trasladação:

a)  Para outro cemitério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116,45 € c)
b)  No próprio cemitério (inclui inumação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 217,05 € c)

37.º Concessão:
a)  De sepultura perpétua  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.176,45 € c)
b)  De jazigo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.782,95 € c)
c)  De terreno p/ m² . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 579,45 € c)

38.º Averbamento em alvará de concessão de terreno em nome do novo proprietário:
a)  Classes sucessíveis nos termos das alíneas a) a e) do artigo 2133.º, do C.C. e sucessão 

testamentária:
i) Para jazigos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141,65 € c)
ii) Para sepulturas perpétuas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141,65 € c)

b)  Transmissões para pessoas diferentes:
i) Para jazigos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.924,60 € c)
ii) Para sepulturas perpétuas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.318,10 € c)

CAPÍTULO IV

Mercados e atividades de restauração ou de bebidas
com caráter não sedentário

SECÇÃO I

Mercado municipal
39.º Lojas interiores:

a)  Talhos — por m² e por mês ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,44 € b)
b)  Peixaria — por m² e por mês ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,69 € b)

40.º Lojas exteriores:
a)  Com cave — por m² (exceto cave) e por mês ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,95 € b)
b)  Sem cave — por m² e por mês ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,74 € b)

41.º Lugares de terrado por m² e por dia ou fração:
a)  Sem banca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,24 € b)
b)  Com banca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,45 € b)

42.º   Lugares de terrado por m² e por dia ou fração — ocupações para outros fins:
a)  Sem banca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00 € b)
b)  Com banca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00 € b)

43.º Bancas e mesas:
a)  Reserva de bancas e mesas — por cada e por ano ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,60 € b)
b)  Reserva de lugares no terrado — por m² e por ano ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,74 € b)
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44.º Utilização de frigorífico:
a)  De 1 kg a 30 kg — por cada kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 € a)
b)  Mais de 30 kg — por cada kg  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,02 € a)
c)  Aberturas extraordinárias do frigorífico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,44 € a)

SECÇÃO II

Atividade de restauração ou de bebidas não sedentárias
45.º Atividade de restauração ou de bebidas não sedentárias:

a)  Mera comunicação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50 € c)

CAPÍTULO V

Publicidade e propaganda comercial

SECÇÃO I

Licenças e comunicações
46.º Apreciação dos elementos instrutórios para licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,70 € c)
47.º Remoção de mobiliário urbano/suportes publicitários  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 € c)

SECÇÃO II

Publicidade gráfica ou desenhada, acresce às taxas previstas na secção I 
do presente capítulo

48.º Tabuletas, placares, cartazes, chapas, mupis, pendões, faixas e similares..., variando con-
soante a área e o prazo de afixação:   

a) Não ocupando a via pública, mas ocupando o espaço público aéreo ou diretamente 
visível da via pública — com menos ou igual a 6 m²:   

i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,40 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,60 € c)

b) Não ocupando a via pública, mas ocupando o espaço público aéreo ou diretamente 
visível da via pública — com mais de 6 m²:

i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,20 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82,80 € c)

c)  Ocupando a via pública — com menos ou igual a 6 m²:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54,00 € c)

d)  Ocupando a via pública — com mais de 6 m²:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97,15 € c)

49.º  Painéis publicitários (outdoors), variando consoante a área e o prazo de afixação:
a) Não ocupando a via pública, mas ocupando o espaço público aéreo ou diretamente 

visível da via pública — com menos ou igual a 6 m²:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,90 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71,15 € c)

b) Não ocupando a via pública, mas ocupando o espaço público aéreo ou diretamente 
visível da via pública — com mais de 6 m²:

i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,20 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82,80 € c)

c)  Ocupando a via pública — com menos ou igual a 6 m²:  
i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,90 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88,95 € c)

d)  Ocupando a via pública — com mais de 6 m²:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97,15 € c)
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50.º Mupis em abrigos:
a)  Abrigos do Município:

i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160,60 € c)

a)  Abrigos em Regime de Comodato/Concessão:
i) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85 € c)

51.º Toldos e similares e mobiliário de esplanada visíveis da via pública (considerar a área 
ocupada pela publicidade):

i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36,00 € c)

52.º   Balões, insufláveis e semelhantes visíveis da via pública:
i) Acréscimo por semana ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00 € c)
ii) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00 € c)

53.º Impressos distribuídos em locais públicos, por milhar ou fração:
i) Acréscimo por dia ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,40 € c)

54.º Publicidade em vitrinas, mostradores e semelhantes, destinados a exposição de artigos ou 
qualquer outra publicidade quando ocupa a via pública ou não ocupando a via pública, 
mas ocupando o espaço público aéreo ou diretamente visível da via pública.

i) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00 € c)

55.º Direcionados com mensagens de publicidade ou que contenham denominação social, 
comercial ou logótipos, por placa:

i) Acréscimo por mês ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,60 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 448,00 € c)

SECÇÃO III

Anúncios luminosos/painéis eletrónicos, acresce às taxas previstas
na secção I do presente capítulo

56.º Anúncios luminosos:
i) Acréscimo por ano ou fração, por m², com menos ou igual a 6 m² . . . . . . . . . . . . . . . . 59,40 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m², com mais de 6 m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124,20 € c)

57.º Publicidade em painel eletrónico:
i) Acréscimo por ano ou fração, por m², com menos ou igual a 6 m² . . . . . . . . . . . . . . . . 89,10 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m², com mais de 6 m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 185,60 € c)

SECÇÃO IV

Publicidade móvel, variando consoante a área e o prazo da fixação acresce 
às taxas previstas na secção I do presente capítulo

58.º Avionetas e outros meios aéreos utilizados exclusivamente para atividades publicitárias:
i) Acréscimo por dia ou fração, por m² . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 € c)

59.º Transportes públicos:
a)  Transportes coletivos:

i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50 € c)

b)  Táxis:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 € c)

60.º  Veículos diversos:
a)  Motociclos e semelhantes:

i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . − € c)

b)  Veículos ligeiros:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 € c)

c) Veículos pesados:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 € c)
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d)  Reboques publicitários:
i) Acréscimo por dia ou fração, por m² . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 € c)

SECÇÃO V

Publicidade sonora
61.º Publicidade sonora:

i) Apreciação dos elementos instrutórios para licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35 € c)
ii) Acréscimo por dia ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 € c)

SECÇÃO VI

Diversos, acresce às taxas previstas na secção I do presente capítulo
62.º Outra publicidade não mensurável:

i) acréscimo por ano ou fração, por m linear. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,40 € c)

CAPÍTULO VI

Ocupação do espaço público

SECÇÃO I

Licenças, comunicações e autorizações
63.º Apreciação dos elementos instrutórios para os seguintes casos:

a) Licenciamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,70 € c)
b) Mera comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50 € c)
c) Autorização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,10 € c)

64.º Reapreciação dos elementos instrutórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75 € c)
65.º Comunicação da cessação da ocupação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,50 € c)
66.º Remoção de mobiliário urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 € c)

SECÇÃO II

Ocupação do espaço aéreo, acresce às taxas previstas na secção I 
do presente capítulo

67.º Com alpendres fixos ou articulados, sanefas, toldos ou similares não integrados na estru-
tura dos edifícios:

i) Acréscimo por ano ou fração, por m² de projeção sobre a via pública  . . . . . . . . . . . . . 3,00 € c)

68.º Passarelas e outras construções:
i) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00 € c)

SECÇÃO III

Ocupação no subsolo ou no solo, acresce às taxas previstas na secção I 
do presente capítulo

69.º Depósitos subterrâneos:
i) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00 € c)

70.º  Pavilhões, quiosques e similares:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m² — cidades  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50 € c)
ii) Acréscimo por mês ou fração, por m² — outras freguesias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50 € c)

71.º Expositores, vitrinas, arcas e máquinas de gelado, ou divertimentos mecânicos individuais 
e similares:

a)  Em Pavilhões, quiosques e similares:
i) Acréscimo por ano ou fração, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50 € c)

b)  Noutro tipo de instalações:
i) Acréscimo por mês ou fração, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50 € c)

72.º  Esplanadas, estrados e guarda -ventos:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 € c)
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73.º  Suportes publicitários:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50 € c)

74.º  Floreiras:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 € c)

75.º  Cabines telefónicas:
i) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50 € c)

76.º Unidades móveis ou amovíveis para a atividade de restauração ou de bebidas não seden-
tária:

i) Acréscimo por dia ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 € c)
ii) Acréscimo por ano ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.500,00 € c)

SECÇÃO IV

Ocupações diversas
77.º Circo:

i) Apreciação dos elementos instrutórios para licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30 € c)
ii) Acréscimo por dia ou fração, por m² . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 € c)

78.º  Construções ou instalações provisórias p/ festejos, pistas de automóveis, carrosséis e 
similares e outras:

i) Apreciação dos elementos instrutórios para licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30 € c)
ii) Acréscimo por semana ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,05 € c)

79.º   Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes:
i) Apreciação dos elementos instrutórios para licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49,30 € c)
ii) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 € c)

80.º   Outras ocupações de espaço público:
i) Apreciação dos elementos instrutórios para licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49,30 € c)
ii) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 € c)

SECÇÃO V

Estacionamento público de superfície
81.º  Pelo estacionamento:

a) Quinze minutos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15 € a)
b) Trinta minutos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30 € a)
c) Quarenta e cinco minutos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,45 € a)
d)  Uma hora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,60 € a)
e)  Uma hora e quinze minutos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 € a)
f)  Uma hora e trinta minutos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,90 € a)
g)  Uma hora e quarenta e cinco minutos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,05 € a)
h)  Duas horas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,20 € a)

82.º Pelo cartão de residente:
a)  Emissão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,45 € c)
b)  Renovação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10 € c)
c)  Segunda via ou substituição. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 € c)

83.º Lugares de estacionamento reservados para utilização de determinadas entidades (por 
ano)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.200,00 € a)

CAPÍTULO VII

Licenciamento de recintos itinerantes/de diversão provisória

SECÇÃO I

Emissão de licenças e prestação de serviços
84.º Concessão de licença de funcionamento de recintos itinerantes ou de diversão provisó-

ria:
a)  Pelo primeiro dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,55 € c)
b)  Por cada dia, além do primeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 € c)
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85.º Vistorias aos recintos itinerantes/de diversão provisória:  
a)  Recintos itinerantes/de diversão provisória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,90 € c)
b)  Recintos de diversão provisória/itinerantes com animais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92,80 € c)
c)  Acresce à alíneas anteriores, quando aplicável; taxa calculada nos termos do disposto 

no Decreto -Lei n.º 8/2011 de 11 de janeiro, cujo valor reverte para a ARS Norte, 
Administração Regional de Saúde do Norte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mínimo 100,00 € c)

d) Acresce à alíneas anteriores, quando aplicável; taxa calculada nos termos do disposto na 
Portaria 1054/2009 de 16 de setembro, cujo valor reverte para a ANPC, Autoridade 
Nacional de Proteção Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mínimo 101,30 € c)

SECÇÃO II

Licenciamento do exercício de atividades de realização de espetáculos
de natureza desportiva e de divertimento

público nas vias e demais lugares públicos ao ar livre

86.º   Licença para a realização de arraiais, cortejos, desfiles e similares:
a)  Pelo primeiro dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,25 € c)
b)  Por cada dia, além do primeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 € c)

87.º   Licenças para a realização de provas desportivas:
a)  De âmbito municipal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49,60 € c)
b)  De âmbito intermunicipal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,50 € c)

SECÇÃO III

Licenciamento do exercício da atividade de exploração
de máquinas automáticas

88.º Registo de máquinas de diversão:
a)  Registo, incluindo o documento que o titula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 € c)
b)  Segunda via do título de registo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,00 € c)

89.º Averbamento por transferência de propriedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 € c)
90.º Máquinas de diversão constituídas por computadores ou equipamentos equivalentes, 

ligados em rede a um servidor central . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metade das taxas fixa-
das para as demais 
máquinas de diver-
são.

CAPÍTULO VIII

Biblioteca municipal

91.º Impressões — formato A4 — preto e branco, por lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 € a)
92.º Impressões — formato A4 — cores, por lauda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,45 € a)
93.º Digitalizações — formato A4, por lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20 € a)
94.º Impressões de digitalização — formato A4 — preto e branco, por lauda . . . . . . . . . . . . . 0,05 € a)
95.º Impressões de digitalização — formato A4 — cores, por lauda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,45 € a)
96.º CD/CDR, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80 € a)
97.º DVD, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80 € a)
98.º Segunda via do cartão de leitor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 € c)
99.º Empréstimo inter -bibliotecas:

a)  Portugal, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 € c)
b)  Europa, por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 € c)
c)  Resto do mundo, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,00 € c)

CAPÍTULO IX

Diversos

SECÇÃO I

Alvará de licença p/o exercício da atividades de guarda -noturno

100.º Concessão de alvará. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,00 € c)
101.º Renovação de alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00 € c)
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SECÇÃO II

Horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais de venda 
ao público e de prestação de serviços

102.º Alargamento de horário de funcionamento para além do limite regulamentar  . . . . . . . . . 65,00 € c)
103.º Alargamento de horário para ocasiões festivas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 € c)

SECÇÃO III

Taxa de utilização e ocupação
104.º Ocupação do salão nobre para fins particulares por cada 3 horas ou fração . . . . . . . . . . . 90,00 € c)

SECÇÃO IV

Licenciamento do exercício da atividades de acampamento ocasional
105.º Concessão de licença, por cada dia ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80 € c)

SECÇÃO V

Licenciamento da atividades de transporte de aluguer em veículos 
ligeiros de passageiros

106.º Emissão da licença de táxi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.000,00 € c)
107.º Emissão da licença p/ veículo afeto ao transporte de pessoa com mobilidade reduzida. . . 150,00 € c)
108.º Segunda via da licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 € c)
109.º Averbamento da licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 € c)

SECÇÃO VI

Depósito municipal
110.º Arrecadação de mobiliário, utensílios, etc., em local reservado ao Município, por m² e por 

dia ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,65 € c)

SECÇÃO VII

Emissão de certificados de registo de cidadãos da União Europeia
111.º Emissão de certificados de registo de cidadãos da União Europeia  . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 € c)
112.º Emissão de novo certificado de registo de cidadão da União Europeia  . . . . . . . . . . . . . . 10,00 € c)

CAPÍTULO X

Condução e registo de veículos
113.º Licenças de condução:

a)  Emissão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,85 € c)

Notas:
a) IVA à taxa em vigor. 
b) Isento de IVA. 
c) Não sujeito a IVA. 

ANEXO II

Fundamentação económico -financeira relativa ao valor 
das Taxas e Outras Receitas Não Urbanísticas

As taxas das autarquias locais são tributos que assentam na prestação 
concreta de um serviço público local, na utilização privada de bens do 
espaço público e privado das autarquias locais ou na remoção de um 
obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares, quando tal seja 
atribuição das autarquias locais, nos termos da lei.

O valor das taxas foi fixado de acordo com o princípio da propor-
cionalidade e, em geral, não ultrapassa o custo da atividade pública 
local. Assim, constituem a contraprestação devida ao Município pelos 
encargos, diretos e indiretos, suportados pela autarquia com a realização, 
a manutenção ou o reforço de infraestruturas da sua competência.

As taxas apresentadas fazem face a todas as despesas que o Município 
suporta, entre as quais:

Custos com pessoal,
Custos com artigos de economato,
Custos com serviços efetuados no exterior,
Custos com deslocações,
Amortizações,
Custo de impressões,
Custos de outros serviços,
Ocupação do espaço público.

No entanto, está previsto no Regulamento que os interessados que 
apresentem e tramitem os seus pedidos/requerimentos, através do portal 
do Município, no âmbito do programa SIMPLEX, com exceção das ma-
térias abrangidas pelo D.L.n.º 48/2011, de 1 de abril, beneficiem de uma 
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redução de 10 % do valor da taxa ou outras receitas municipais. Com 
esta medida pretendemos facilitar a vida aos cidadãos, diminuindo os 
custos de contexto e contribuindo para a modernizar da administração, 
aumentando a eficiência interna dos serviços públicos.

Nos termos do disposto na alínea c) do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de dezembro, seguidamente se expõe a fundamentação económico-
-financeira relativa aos valores das taxas.

Conforme já referido, as componentes de despesa imputadas a cada 
taxa são as seguintes:

Tipo de custo:
Custos de pessoal — Imputação do número de horas despendidas 

pelos diversos serviços.
Custos com artigos de economato — Imputação de artigos de econo-

mato, nomeadamente, envelopes, folhas de ofício, impressos, senhas, 
cartões de identificação, medicamentos (no caso do Canil) …

Custos com serviços efetuados no exterior — No caso de ser neces-
sário recorrer a entidades externas para a concretização de um serviço, 
nomeadamente publicação no Diário da República, comissões de visto-
rias, fiscalização ou qualquer tipo de verificação, entre outros. No caso 
das taxas cobradas através do Balcão do Empreendedor, no âmbito do 
Licenciamento Zero, nos temos do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de 
abril, são imputados os custos associados à manutenção da plataforma 
de interoperabilidade.

Custos com deslocações — Imputado, sempre que seja necessária a 
deslocação de técnicos do Município. Foi estimado um custo médio para 
as deslocações, obtido como base na distância média desde o Município 
de S.M. da Feira aos limites do Concelho (em linha reta), considerando 
a deslocação de 2 técnicos. A base de cálculo foi a Portaria 1553 -D/2008 
(valor por KM) e o Decreto -Lei n.º 137/2010.

Amortizações — Imputação da amortização dos equipamentos e 
infraestruturas.

Custo de impressões — Imputação do custo da impressão e reprodu-
ção de documentos. Para o cálculo deste valor, considerou -se os valores 
fixados no contrato de outsourcing de cópias e impressão, que engloba 
o aluguer dos equipamentos, os consumíveis e o papel.

Custos de Outros Serviços — Imputação dos custos da manutenção 
das aplicações SIGMA e do serviço multibanco a disponibilizar. No 
caso das taxas cobradas através do Balcão do Empreendedor, no âmbito 
do Licenciamento Zero, nos temos do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de 
abril, não são imputados estes custos.

Ocupação do Espaço Público — Imputação da ocupação do espaço 
público e das intervenções ocorridas no mesmo.

No que toca aos custos associados ao Cemitério, Estacionamento Pú-
blico de Superfície e Recolha de Resíduos Sólidos Urbanos, a estrutura 
de custo, devido às particularidade e especificidades destas matérias, 
diferem um pouco da anteriormente apresentada. Contudo, todos os 
pressupostos, metodologias e princípios foram os mesmos.

Assim, no que toca ao Cemitério a estrutura de custos é a seguinte:
Tipo de custo:
Custos de pessoal — Imputação do número de horas despendidas 

pelos funcionários do cemitério.
Artigos — Imputação do material para aceleração da decomposição 

dos cadáveres.
Custos administrativos — Custos com a elaboração do processo 

administrativo, nomeadamente, imputação das horas de trabalho dos 
técnicos envolvidos, material administrativo, custos indiretos.

Custos de manutenção — Imputação das despesas correntes do Cemi-
tério, nomeadamente, água, luz, limpeza do espaço, pequenas reparações.

Concessão (terreno/sepultura/jazigo/ossários) — Verba referente à 
concessão da de ocupação dos terrenos, sepulturas, jazigos ou ossários, 
apurados com base nos custos de construção e/ou intervenções de 
requalificação já efetuadas.

Investimentos futuros — Imputação de uma comparticipação de 
futuros investimentos relacionados com obras de conservação, manu-
tenção e melhoramento do cemitério.

Encargos financeiros — Imputação dos encargos financeiros rela-
cionados com a elaboração das obras de ampliação e construção de 
sepulturas, jazigos e ossários.

Custo de Emissão — Imputação dos custos da manutenção das apli-
cações SIGMA e do serviço multibanco a disponibilizar.

No caso do Estacionamento Público de Superfície, considerou -se
os seguintes custos:

Tipo de custo:
Custos de pessoal — Imputação dos técnicos envolvidos nos pro-

cessos administrativos, ou seja, imputação das horas de trabalho dos 
técnicos envolvidos.

Custos administrativos — Custos com a elaboração do processo 
administrativo, nomeadamente, imputação do material adminis-
trativo, custos indiretos e custos com a manutenção da aplicação 
SIGMA.

Fiscalização — Imputação dos custos com a fiscalização do cumpri-
mento das regras de estacionamento e pagamento do mesmo.

Manutenção dos equipamentos — Imputação dos custos com a 
manutenção dos equipamentos, nomeadamente, pessoal, reparações, 
consumíveis, seguros contra roubos e contingências.

Equipamentos — Imputação do custo da instalação do equipa-
mento.

Ocupação do espaço público — Imputação da ocupação do espaço 
pública

Custos Diversos — Imputação da manutenção da via pública.
Encargos Financeiros — Imputação dos encargos financeiros rela-

cionados com aquisição dos parquímetros.
Custo de Emissão — Imputação dos custos da manutenção das apli-

cações SIGMA e do serviço multibanco a disponibilizar.

Por fim, e no que toca às Recolha de Resíduos Sólidos Urbanos, os 
custos considerados são os seguintes:

Custos associados ao contrato de prestação de serviços do Município 
com a entidade que efetua o serviço de recolha de resíduos sólidos 
urbanos do Concelho;

Custos associados ao contrato do Município com a entidade que 
efetua o tratamento dos resíduos sólidos urbanos recolhidos no Con-
celho;

Custos associados ao serviço de faturação.

A criação da estrutura do tarifário desta secção teve em conta as 
recomendações da Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Re-
síduos (ERSAR), nomeadamente a recomendação IRAR 01/2009 e a 
recomendação ERSAR 2/2010.

Esta secção encontra -se dividida em duas subsecções. A primeira 
refere -se aos utentes com abastecimento de água, onde a imputação 
dos custos teve em conta o número fogos com ligação à rede pública, 
bem como a média de m³ de água consumida por fogo. A estrutura do 
tarifário desta secção é a seguinte: Valor Fixo + Valor Variável (por m³ 
de água consumida).

A segunda subsecção refere -se aos utentes sem abastecimento de 
água. Neste caso, a estrutura do tarifário é composto somente por um 
valor fixo, que engloba uma estimativa de consumo de água, tendo em 
conta as médias mensais do Concelho.

As duas subsecções encontram -se ainda subdivididas por tipo de 
consumidor: Doméstico e Outros, Comércio e Indústria. Seguindo a 
recomendação da ERSAR foi criado um tarifário especial relacionado 
com as famílias numerosas.

Todos os dados estatísticos utilizados para o apuramento desta estru-
tura tarifária foram fornecidos pela empresa concessionária das águas 
e saneamento do Concelho de Santa Maria da Feira, através dos seus 
Relatórios de Contas e Atividades.

O levantamento de custos relacionados com a emissão e cobrança 
das taxas foi efetuado através de questionários, escritos ou verbais, 
onde os serviços envolvidos deram informação acerca de tudo o que 
está relacionado com cada taxa e outras receitas, nomeadamente os 
procedimentos, o material utilizado e o tempo despendido.

Após o cálculo dos custos, foram efetuadas reuniões, onde foram 
analisados todos os valores encontrados. Considerando o princípio da 
proporcionalidade, em alguns casos fixamos o valor da taxa abaixo 
do custo apurado, de forma a esta não ultrapassar o custo da atividade 
pública local, ou o benefício auferido pelo particular, assegurando, por 
um lado, o Principio da defesa dos interesses dos utilizadores, e por 
outro o Princípio da recuperação dos custos.

Por outro lado, houve a necessidade de aplicar valores de desincentivo 
com vista a desencorajar certos atos ou operações, nomeadamente sobre 
atividades de impacto ambiental negativo, cujo valor é estabelecido 
para ressarcir a comunidade dos danos ambientais, reais ou potenciais, 
decorrentes das atividades em questão.

Foram também aplicados acréscimos, no caso em que as taxas en-
volvem o benefício auferido pelo particular concretizável no acréscimo 
patrimonial decorrente do licenciamento ou autorização para a prática 
de algumas atividades. Estes acréscimos tiveram sempre em conta o 
Principio da Proporcionalidade, previsto na Lei n.º 53 -E/2006, de 29 
de dezembro.

Assim, a imputação de todos estes fatores às taxas foi efetuada da 
seguinte forma:
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Designação Valor proposta para taxa Custo apurado
Serviços
efetuados

no exterior
Artigos

de economato Deslocação Amortizações Impressões Pessoal Custo
de emissão

Ocupação
do espaço público

CAPÍTULO I

Serviços diversos

SECÇÃO 1

Serviços diversos e comuns
1.º Averbamento não especialmente previstos . . . . . . . . . . . . . 8,55 € 8,54 € – € 0,37 € – € 0,10 € 0,07 € 7,02 € 0,98 € – €
2.º Alvarás não especificados na tabela . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50 € 9,49 € – € 0,51 € – € 0,10 € 0,18 € 7,72 € 0,98 € – €
3.º Segunda via, por lauda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,60 € 8,58 € – € 0,37 € – € 0,10 € 0,11 € 7,02 € 0,98 € – €
4.º Procedimento urgente — para assuntos administrativos . . . Acresce100 %
5.º Pedido solicitado fora do prazo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acresce100 %
6.º Preparo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 %
7.º Buscas aparecendo ou não o objeto:

a) Até 5 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55 € 13,55 € – € 0,37 € – € 0,05 € 0,24 € 11,91 € 0,98 € – €
b) Superior a 5 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80 € 17,79 € – € 0,37 € 0,02 € 0,05 € 0,24 € 16,13 € 0,98 € – €

8.º Certidões (por lauda):
a) De teor (até 5 laudas). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,90 € 8,88 € – € 0,37 € – € 0,11 € 0,11 € 7,31 € 0,98 € – €
b) De teor (a partir da 6.ª lauda e seguintes)  . . . . . . . . . . . . 5,55 € 5,54 € – € – € – € – € 0,02 € 5,52 € – € – €
c) Narrativas (até 5 laudas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,05 € 10,07 € – € 0,37 € – € 0,14 € 0,11 € 8,47 € 0,98 € – €
d) narrativas (a partir da 6.ª lauda e seguintes)  . . . . . . . . . . 5,70 € 5,70 € – € – € – € – € 0,02 € 5,68 € – € – €

9.º Fotocópias (por lauda):
a) autenticadas (1.ª lauda)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,45 € 4,47 € – € – € – € 0,10 € 0,02 € 4,35 € – € – €
b) autenticadas (a partir da 2.ª lauda e seguintes)  . . . . . . . . 3,30 € 3,30 € – € – € – € 0,10 € 0,02 € 3,18 € – € – €
c) simples (por lauda). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 € 0,25 € – € – € – € 0,01 € 0,02 € 0,22 € – € – €

10.º Confiança de processos para fins judiciais e por dia  . . . . 7,60 € 7,60 € – € – € – € 0,08 € 0,24 € 6,30 € 0,98 € – €
11.º Rubricas em livros, processos e documentos exigidos le-

galmente (por rubrica)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 € 9,29 € – € 0,37 € – € 0,08 € 0,04 € 7,82 € 0,98 € – €
12.º Declaração ou outro documento similar . . . . . . . . . . . . . . 8,55 € 8,56 € – € 0,37 € – € 0,10 € 0,09 € 7,02 € 0,98 € – €
13.º Mera comunicação Prévia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50 € 10,50 € 0,23 € 0,20 € 0,18 € 9,89 € – €
14.º Acesso Mediado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,00 € 47,00 € 0,23 € – € 24,25 € 0,41 € 0,40 € 20,73 € 0,98 € – €
15.º Outros serviços ou atos não especificados . . . . . . . . . . . . 10,00 € 9,98 € – € – € – € 0,22 € 0,22 € 8,56 € 0,98 € – €

SECÇÃO 2

Cópias de processos de empreitadas e de fornecimentos
16.º Fornecimento de cópias ou outras reproduções de processos:

a) Por cada lauda até A4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25 € 0,25 € – € – € – € 0,01 € 0,02 € 0,22 € – € – €
b) Por cada lauda até A3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,70 € 1,68 € – € – € – € 0,00 € 0,07 € 0,63 € 0,98 € – €
c) Reprodução, em papel, por m². . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,50 € 6,48 € – € 2,20 € – € 0,03 € 0,22 € 3,05 € 0,98 € – €

17.º Fornecimento de processos por via digital:
a) Em CD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,60 € 3,58 € – € 0,23 € – € 0,04 € 0,04 € 2,29 € 0,98 € – €
b) Em DVD  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,60 € 3,58 € – € 0,23 € – € 0,04 € 0,04 € 2,29 € 0,98 € – €
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Designação Valor proposta para taxa Custo apurado
Serviços
efetuados

no exterior
Artigos

de economato Deslocação Amortizações Impressões Pessoal Custo
de emissão

Ocupação
do espaço público

CAPÍTULO II

Ambiente

SECÇÃO I

Higiene pública
18.º Serviço de esvaziamento de fossas, por deslocação . . . . . 51,90 € 51,91 € – € – € 24,25 € 19,92 € 0,09 € 6,67 € 0,98 € – €
19.º Vistorias diversas, não especialmente previstas na tabela 61,70 € 61,70 € – € 2,06 € 24,25 € 0,14 € 0,18 € 34,09 € 0,98 € – €
20.º Descarga em etar p/ m³ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 € 1,04 € 0,53 € – € – € 0,01 € – € 0,21 € 0,29 € – €

SECÇÃO II

Canil
21.º Diligência de acompanhamento a penhoras . . . . . . . . . . . 35,45 € 35,44 € – € 4,84 € 24,25 € 0,15 € 0,09 € 5,12 € 0,98 € – €
22.º Eutanásia de animais particulares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,20 € 42,20 € – € 11,08 € 24,25 € 0,01 € 0,09 € 5,79 € 0,98 € – €
23.º Controlo da reprodução:

a) Contracetivo injetável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,15 € 9,16 € – € 5,62 € – € 0,07 € 0,04 € 2,45 € 0,98 € – €
b) Abortivo injetável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95 € 15,94 € – € 12,40 € – € 0,07 € 0,04 € 2,45 € 0,98 € – €

24.º Recolha de animais a pedido do dono  . . . . . . . . . . . . . . . 32,70 € 32,68 € – € 4,84 € 24,25 € 0,07 € 0,09 € 2,45 € 0,98 € – €
25.º Recolha de cadáveres a pedido do dono . . . . . . . . . . . . . . 37,15 € 37,13 € – € 9,35 € 24,25 € 0,01 € 0,09 € 2,45 € 0,98 € – €

SECÇÃO III

Proteção do ambiente
26.º Alvará de licença especial de ruído:

a) Para um período até 4 dias (prazo contínuo) . . . . . . . . . . 41,75 € 41,74 € – € 0,51 € 24,25 € 0,14 € 0,26 € 15,60 € 0,98 € – €
b) Para um período de 5 a 7 dias (prazo contínuo)  . . . . . . . 87,67 € 41,74 € – € 0,51 € 24,25 € 0,14 € 0,26 € 15,60 € 0,98 € – €
c) Para um período de 8 a 28 dias (prazo contínuo)  . . . . . . 137,76 € 41,74 € – € 0,51 € 24,25 € 0,14 € 0,26 € 15,60 € 0,98 € – €
d) Para um período superior a 28 dias, por mês ou fração. . . 196,24 € 41,74 € – € 0,51 € 24,25 € 0,14 € 0,26 € 15,60 € 0,98 € – €
e) A partir do 9.º período idêntico e sucessivo (inclusive) . . . Acresce 25 %

às alíneas anteriores

27.º Alvará de licença especial de ruído — obras de construção 
civil:
a) Para um período até 4 dias (prazo contínuo) . . . . . . . . . . 50,10 € 41,74 € – € 0,51 € 24,25 € 0,14 € 0,26 € 15,60 € 0,98 € – €
b) Para um período de 5 a 7 dias (prazo contínuo)  . . . . . . . 105,20 € 41,74 € – € 0,51 € 24,25 € 0,14 € 0,26 € 15,60 € 0,98 € – €
c) Para um período de 8 a 28 dias (prazo contínuo)  . . . . . . 165,31 € 41,74 € – € 0,51 € 24,25 € 0,14 € 0,26 € 15,60 € 0,98 € – €
d) Para um período superior a 28 dias, por mês ou fração. . . 235,48 € 41,74 € – € 0,51 € 24,25 € 0,14 € 0,26 € 15,60 € 0,98 € – €

28.º Licenciamento do exercício da atividade de fogueiras e 
queimadas:
a) Taxa pelo licenciamento, por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,15 € 10,14 € – € 0,37 € – € 0,14 € 0,18 € 4765 € 0,98 € – €
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Designação Valor proposta 
para taxa

Imputação
do custo apurado

Imputação
do custo apurado 
por fogo por mês

Imputação
do custo por fogo 

(anual)

M3 de água
consumida

por fogo (anual)

Custo por m3

de água consumida 
(anual)

Imputação
do custo

apurado por m3

Peso do consumo
de m³ de água

p/tipo de consumo
M3 de água consumida

(anual)

= g ou c g =f/12 f = e*d e D = Bfixo/∑a c = Bvariável*b/a b a

SECÇÃO IV

Recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos
29.º Com abastecimento de água:

a) Domésticos, e outros:
i) Valor fixo, por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,16 € 0,19 € 0,19 € 2,26€ 69,40 m3 0,03 €
ii) Valor variável, por mês e por m³ de água consumida  . . . 0,35 € 0,13 € 0,13 € 22,44 % 4.313.996,88 m3

b) Domésticos — famílias numerosas:
i) Valor fixo, por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,16 € 0,19 € 0,19 € 2,26€ 69,40 m3 0,03 €
ii) Valor variável, por mês e por m³ de água consumida:

0 a 13 m³  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,35 € 0,13 € 0,13 € 22,44 %  4.313.996,88 m3

Superior a 13 m³. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,28 € 0,13 € 0,13 € 22,44 %  4.313.996,88 m3

c) Comércio:
i) Valor fixo, por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,30 € 0,24 € 0,24 € 2,86€ 87,92 m3 0,03 €
ii) Valor variável, por mês e por m³ de água consumida  . . . 0,55 € 1,63 € 1,63 € 28,43 % 439.175,13 m3

d) Indústrias:
i) Valor fixo, por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,30 € 0,41 € 0,41 € 4,94€ 151,98 m3 0,03 €
ii) Valor variável, por mês e por m³ de água consumida  . . . 0,65 € 8,91 € 8,91 € 49,14 % 139.174,06 m3

Designação Valor proposta
para taxa

Imputação
do custo apurado

por fogo, por mês *
Custo apurado

por fogo, por mês
Imputação

do custo por fogo 
(anual)

M3 de água
consumida

por fogo (anual)

Custo por m3

de água consumida 
(anual)

Imputação
do custo apurado

por fogo, por mês *

Imputação
do custo

apurado por m3

Peso do consumo
de m³ de água

p/tipo de consumo
M3 de água consumida

(anual)

= h+d h =g/12 g = f*e f e = Cfixo/∑a d = c*(f*/12) c = Cvariável*b/a b a

30.º Sem abastecimento de água:
a) Domésticos e outros:

i) Valor fixo, por mês . . . . . . . . . . . . . . . 5,55 € 5,03 € 4,27 € 51,23€ 69,40 m3 0,74 € 0,76 € 0,13 € 22,44 % 133.422,58 m3

b) Comércio:
i) Valor fixo, por mês . . . . . . . . . . . . . . . 9,65 € 17,38 € 5,41 € 64,91 € 87,92 m3 0,74 € 11,97 € 1,63 € 28,43 % 13.582,74 m3

c) Indústria:
i) Valor fixo, por mês . . . . . . . . . . . . . . . 18,40 € 122,22 € 9,35 € 112,21 € 151,98 m3 0,74 € 112,87 € 8,91 € 49,14 % 4.303556 m3

* Tendo em conta a média de m³ de água consumida no Concelho de S.M. da Feira, por fogo e por mês (coluna f).
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Custos Associados:

Tipo de custos
Custo total anual Custo total anual

com abastecimento (97 %)
Custo total anual

sem abastecimento (3 %)

A B C

Custos fixos:
Manut. de contentores, limpeza e recolha de montureiras e serviço de fatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 726,44 € 159,014,91€ 111 711,53 €

Custos variáveis:
Recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 602 289,81 € 2 524 221,12 € 78 068,69 € 

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 873 016,25 € 2 683 236,03 € 189 780,22 € 

Designação Valor proposta 
para taxa Custo apurado Concessão (inclui 

amortização) Artigos Custos adminst. Custos
de manutenção

Encargos
financeiros Pessoal Custo de emissão Investim. futuros

CAPÍTULO III

Cemitério
31.º Inumações em covais:

a) Sepulturas temporárias:
i) Para o período inicial de 3 anos  . . . . . . . . . . . . . . 100,00€ 268,58€ 46,04€ 7,01€ 22,13€ 10,32€ 69,78€ 104,42€ 0,98€ 7,90€
ii) Por cada período adicional de 2 anos  . . . . . . . . . 220,00€ 112,47€ 30,69€ – € 22,13€ 6,88€ 46,52€ – € 0,98€ 5,27€

b) Sepulturas com carácter de perpetuidade  . . . . . . . . 134,55€ 134,54€ – € 7,01€ 22,13€ – € – € 104,42€ 0,98€ – €
c) Adicional por inumação ao domingo . . . . . . . . . . . . 100,00€

32.º Inumações em jazigos:
a) Municipal:

i) Para o período inicial de 3 anos  . . . . . . . . . . . . . . 307,15€ 307,17€ 123,72€ 7,01€ 22,13€ 5,34€ 114,07€ 29,84€ 0,98€ 4,09€
ii) Por cada período adicional de 2 anos  . . . . . . . . . 250,00€ 187,92€ 82,48€ – € 22,13€ 3,56€ 76,05€ – € 0,98€ 2,73€
iii) Com carácter de perpetuidade  . . . . . . . . . . . . . . 4 340,50€ 4 340,50€ 3 322,10€ 7,01€ 22,13€ 88,96€ 760,49€ 29,84€ 0,98€ 109,02€

b) Particular  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,95€ 59,95€ – € 7,01€ 22,13€ – € – € 29,84€ 0,98€ – €
c) Adicional por inumação ao domingo . . . . . . . . . . . . 100,00€ 100,00€

33.º Ocupação de ossários:
a) Para o período inicial de 1 ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00€ 61,24€ 2,65€ – € 22,50€ 0,19€ 4,95€ 29,84€ 0,98€ 0,15€
b) Por cada período adicional de 1 ano  . . . . . . . . . . . . 60,00€ 31,41€ 2,65€ – € 22,50€ 0,19€ 4,95€ – € 0,98€ 0,15€
c) Com carácter de perpetuidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . 388,05€ 388,03€ 214,50€ – € 22,50€ 9,57€ 98,93€ 29,84€ 0,98€ 11,72€

34.º Exumações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112,60€ 112,60€ – € – € 22,13€ – € – € 89,51€ 0,98€ – €
35.º Utilização da casa mortuária. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,85€ 58,85€ 20,97€ – € – € 36,91€ – € – € 0,98€ – €
36.º Trasladação:

a) Para outro cemitério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116,45€ 116,45€ – € – € 25,98€ – € – € 89,51€ 0,98€ – €
b) No próprio cemitério (inclui inumação)  . . . . . . . . . 217,05€ 217,05€ – € – € 22,13€ – € – € 193,93€ 0,98€ – €
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Designação Valor proposta 
para taxa Custo apurado Concessão (inclui 

amortização) Artigos Custos adminst. Custos
de manutenção

Encargos
financeiros Pessoal Custo de emissão Investim. futuros

37.º Concessão:
a) De sepultura perpétua  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 176,45€ 2 176,45€ 1 272,04€ – € 57,33€ 170,14€ 465,22€ – € 0,98€ 210,76€
b) De jazigo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 782,95€ 15 782,95€ 9 932,61€ – € 57,33€ 575,02€ 4 562,92€ – € 0,98€ 654,09€
c) De terreno p/ m² . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 579,45€ 579,45€ 296,34€ – € 57,33€ 44,01€ 108,11€ – € 0,98€ 72,68€

38.º Averbamento em alvará de concessão de terreno em 
nome do novo proprietário:
a) Classes sucessíveis nos termos das alíneas a) a e) do 

artigo 2133.º, do C.C. e sucessão testamentária:
i) Para jazigos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141,65€ 141,65€ – € – € 140,67€ – € – € – € 0,98€ – €
ii) Para sepulturas perpétuas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141,65€ 141,65€ – € – € 140,67€ – € – € – € 0,98€ – €

b) Transmissões para pessoas diferentes  . . . . . . . . . . . – € – € – € – € – € – €
i) Para jazigos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 924,60€ 15 924,60€ – € – € 140,67€ – € – € – € 0,98€ – €
ii) Para sepulturas perpétuas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 318,10€ 2 318,10€ – € – € 140,67€ – € 760,49€ – € 0,98€ 109,02€

Designação Valor proposta 
para taxa Custo apurado Serviços efetuados 

no exterior
Artigos

de economato Deslocação Amortizações Impressões Pessoal Custo de emissão Ocupação
do espaço público

CAPÍTULO IV

Mercados e atividades de restauração
ou de bebidas com caráter não sedentário

SECÇÃO I

Mercado municipal
39.º Lojas interiores — por m² por mês e fração:

a) Talhos — por m² e por mês ou fração . . . . . . . . . . . 1,44 € 6,46 € – € 0,06 € – € 0,12 € 0,05 € 5,25 € 0,98 € – €
b) Peixaria — por m² e por mês ou fração. . . . . . . . . . 0,69 € 6,43 € – € 0,03 € – € 0,12 € 0,05 € 5,25 € 0,98 € – €

40.º Lojas exteriores, incluindo caves — por m² e por mês 
ou fração:
a) Com cave — por m² (exceto cave) e por mês ou fração 5,95 € 5,93 € – € 0,04 € – € 0,26 € 0,07 € 4,58 € 0,98 € – €
b) Sem cave — por m² e por mês ou fração. . . . . . . . . 5,74 € 5,86 € – € 0,04 € – € 0,19 € 0,07 € 4,58 € 0,98 € – €

41.º Lugares de terrado por m² e por dia ou fração:
a) Sem banca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,24 € 2,76 € – € 0,20 € – € 0,01 € 0,07 € 1,50 € 0,98 € – €
b) Com banca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,45 € 2,77 € – € 0,20 € – € 0,02 € 0,07 € 1,50 € 0,98 € – €

42.º Lugares de terrado por m² e por dia ou fração — ocupa-
ções para outros fins:
a) Sem banca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00 € 3,12 € – € 0,20 € – € 0,01 € 0,07 € 1,86 € 0,98 € – €
b) Com banca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00 € 3,13 € – € 0,20 € – € 0,02 € 0,07 € 1,86 € 0,98 € – €
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Designação Valor proposta 
para taxa Custo apurado Serviços efetuados 

no exterior
Artigos

de economato Deslocação Amortizações Impressões Pessoal Custo de emissão Ocupação
do espaço público

43.º Bancas e mesas:
a) Reserva de bancas e mesas — por cada e por ano ou 

fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,60 € 36,83 € – € 0,33 € – € 16,03 € 0,02 € 19,47 € 0,98 € – €
b) Reserva de lugares no terrado — por m² e por ano 

ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,74 € 22,52 € – € 0,33 € – € 8,18 € 0,02 € 13,01 € 0,98 € – €

44.º Utilização de frigorífico:
a) De 1 kg a 30 kg — por cada kg . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 € 1,31 € – € 0,20 € – € 0,00 € 0,02 € 0,11 € 0,98 € – €
b) Mais de 30 kg — por cada kg  . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,02 € 0,12 € – € – € – € 0,00 € 0,02 € 0,10 € – € – €
c) Aberturas extraordinárias do frigorífico  . . . . . . . . . 1,44 € 1,73 € – € 0,20 € – € – € 0,02 € 1,51 € – € – €

SECÇÃO II

Atividade de restauração ou de bebidas
não sedentárias

45.º Atividade de restauração ou de bebidas não seden-
tárias:
a) Mera comunicação prévia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50 € 10,52 € 0,23 € – € – € 0,20 € 0,18 € 9,89 € – € – €

CAPÍTULO V

Publicidade e propaganda comercial

SECÇÃO I

Licenças, comunicações
46.º Apreciação dos elementos instrutórios para licencia-

mento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,70 € 47,69 € – € 0,69 € 24,25 € 0,18 € 0,33 € 21,26 € 0,98 € – €
47.º Remoção de mobiliário urbano/suportes publicitá-

rios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 € 48,40 € – € 0,37 € 24,25 € 0,09 € 0,22 € 22,49 € 0,98 € – €

SECÇÃO II

Publicidade gráfica ou desenhada, acresce às taxas 
previstas na secção I do presente capítulo

48.º Tabuletas, placares, cartazes, chapas, mupis, pendões, 
faixas e similares..., variando consoante a área e o prazo 
de afixação:
a) Não ocupando a via pública, mas ocupando o es-

paço público aéreo ou diretamente visível da via 
pública  — com menos ou igual a 6 m²:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . 4,40 €
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . 39,60 €
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Designação Valor proposta 
para taxa Custo apurado Serviços efetuados 

no exterior
Artigos

de economato Deslocação Amortizações Impressões Pessoal Custo de emissão Ocupação
do espaço público

b) Não ocupando a via pública, mas ocupando o es-
paço público aéreo ou diretamente visível da via 
pública — com mais de 6 m²:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . 9,20 €
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . 82,80 €

c) Ocupando a via pública — com menos ou igual 
a 6 m²:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . 6,00 €
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . 54,00 €

d) Ocupando a via pública — com mais de 6 m²:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . 10,80 €
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . 97,15 €

49.º Painéis publicitários (outdoors), variando consoante 
a área e o prazo de afixação:
a) Não ocupando a via pública, mas ocupando o es-

paço público aéreo ou diretamente visível da via 
pública — com menos ou igual a 6 m²:

i) Acréscimo por mês ou fração, por m²  . . . . . . . . . . 7,90 €
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m² . . . . . . . . . . 71,15 €

b) Não ocupando a via pública, mas ocupando o es-
paço público aéreo ou diretamente visível da via 
pública — com mais de 6 m²:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . 9,20 €
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . 82,80 €

c) Ocupando a via pública — com menos ou igual 
a 6 m²:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . 9,90 €
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . 88,95 €

d) Ocupando a via pública — com mais de 6 m²:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . 10,80 €
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . 97,15 €

50.º Mupis em abrigos:
a) Abrigos do Município:

i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . 20,00 € 15,66 € – € – € – € 11,86 € – € 3,56 € – € 0,24 €
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . 160,60 € 160,59 € – € – € – € 154,17 € – € 3,56 € – € 2,86 €

b) Abrigos em Regime de Comodato/Concessão:
i) Acréscimo por ano ou fração, por m² . . . . . . . . . . 15,85 €
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Designação Valor proposta 
para taxa Custo apurado Serviços efetuados 

no exterior
Artigos

de economato Deslocação Amortizações Impressões Pessoal Custo de emissão Ocupação
do espaço público

51.º Toldos e similares e mobiliário de esplanada visí-
veis da via pública (considerar a área ocupada pela 
publicidade):

i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . . . 4,00 €
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . 36,00 €

52.º Balões, insufláveis e semelhantes visíveis da via pú-
blica:

i) Acréscimo por semana ou fração, por m² . . . . . . . . . 3,00 €
ii) Acréscimo por mês ou fração, por m² . . . . . . . . . . . 9,00 €

53.º Impressos distribuídos em locais públicos, por milhar 
ou fração:

i) Acréscimo por dia ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,40 €

54.º Publicidade em vitrinas, mostradores e semelhantes, 
destinados a exposição de artigos ou qualquer outra pu-
blicidade quando ocupa a via pública ou não ocupando 
a via pública, mas ocupando o espaço público aéreo ou 
diretamente visível da via pública:

i) Acréscimo por ano ou fração, por m² . . . . . . . . . . . . 6,00 €

55.º Direcionadores com mensagens de publicidade ou 
que contenham denominação social, comercial ou lo-
gótipos, por placa:

i) Acréscimo por mês ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,60 €
ii) Acréscimo por ano ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . 448,00 €

SECÇÃO III

Anúncios luminosos/painéis eletrónicos, acresce 
às taxas previstas na secção I do presente capítulo

56.º Anúncios luminosos:

i) Acréscimo por ano ou fração, por m², com menos ou 
igual a 6 m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,40 €

ii) Acréscimo por ano ou fração, por m², com mais 
de 6 m² . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124,20 €

57.º Publicidade em painéis eletrónicos:

i) Acréscimo por ano ou fração, por m², com menos ou 
igual a 6 m²  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89,10 €

ii) Acréscimo por ano ou fração, por m², com mais 
de 6 m² . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 185,60 €
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Designação Valor proposta 
para taxa Custo apurado Serviços efetuados 

no exterior
Artigos

de economato Deslocação Amortizações Impressões Pessoal Custo de emissão Ocupação
do espaço público

SECÇÃO IV

Publicidade móvel, variando consoante a área
e o prazo da fixação acresce às taxas

previstas na secção I do presente capítulo
58.º Avionetas e outros meios aéreos utilizados exclusiva-

mente para atividades publicitárias:
i) Acréscimo por dia ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . . 1,50 €

59.º Transportes públicos:
a) Transportes coletivos:

i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . 1,50 €

b) táxis:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . 1,00 €

60.º Veículos diversos:
a) Motociclos e semelhantes:

i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . .

b) Veículos ligeiros:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . 0,75 €

c) Veículos pesados:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . 1,00 €

d) Reboques publicitários:
i) Acréscimo por dia ou fração, por m²  . . . . . . . . . . 2,00 €

SECÇÃO V

Publicidade sonora
61.º Publicidade sonora:

a) Apreciação dos elementos instrutórios para licencia-
mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35 € 13,34 € – € 0,37 € – € 0,09 € 0,18 € 11,72 € 0,98 € – €

b) Acréscimo por dia ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 €

SECÇÃO VI

Diversos acresce às taxas previstas na secção I 
do presente capítulo

62.º Outra publicidade não mensurável:
i) Acréscimo por ano ou fração, por m² . . . . . . . . . . . . 4,40 €
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Designação Valor proposta 
para taxa Custo apurado Serviços efetuados 

no exterior
Artigos

de economato Deslocação Amortizações Impressões Pessoal Custo de emissão Ocupação
do espaço público

CAPÍTULO VI

Ocupação de espaço público

SECÇÃO I

Licenças, comunicações e autorizações
63.º Apreciação dos elementos instrutórios para os se-

guintes casos:
a) Licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,70 € 47,69 € – € 0,69 € 24,25 € 0,18 € 0,33 € 21,26 € 0,98 € – €
b) Mera comunicação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50 € 10,50 € 0,23 € – € – € 0,20 € 0,18 € 9,89 € – € – €
c) Autorização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,10 € 43,11 € 0,23 € – € 24,25 € 0,15 € 0,33 € 18,14 € – € – €

64.º Reapreciação dos elementos instrutórios . . . . . . . . . 10,75 € 10,76 € 0,23 € – € – € 0,07 € 0,11 € 10,35 € – € – €
65.º Comunicação da cessação da ocupação  . . . . . . . . . . 34,50 € 34,51 € 0,23 € – € 24,25 € 0,15 € 0,22 € 9,65 € – € – €
66.º Remoção de mobiliário urbano. . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 € 67,91 € – € 0,37 € 48,50 € 0,09 € 0,22 € 17,75 € 0,98 € – €

SECÇÃO II

Ocupação do espaço aéreo, acresce às taxas 
previstas na secção I do presente capítulo

67.º Com alpendres fixos ou articulados, sanefas, toldos ou 
similares não integrados na estrutura dos edifícios:
i) Acréscimo por ano ou fração, por m² de projeção sobre 

a via pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00 € 2,86 € – € – € – € – € – € – € – € 2,86 €

68.º Passarelas e outras construções:
i) Acréscimo por ano ou fração, por m² . . . . . . . . . . . . 3,00 € 2,86 € – € – € – € – € – € – € – € 2,86 €

SECÇÃO III

Ocupação no subsolo ou no solo, acresce às taxas 
previstas na secção I do presente capítulo

69.º Depósitos subterrâneos:
i) Acréscimo por ano ou fração, por m² . . . . . . . . . . . . 3,00 € 2,86 € – € – € – € – € – € – € – € 2,86 €

70.º Pavilhões quiosques e similares:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m² — cidades. . . 3,50 € 0,26 € – € – € – € – € – € – € – € 0,26 €
ii) Acréscimo por mês ou fração, por m² — outras fre-

guesias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50 € 0,24 € – € – € – € – € – € – € – € 0,24 €

71.º Expositores, vitrinas, arcas e máquinas de gelado, ou 
divertimentos mecânicos individuais e similares:
a) Em Pavilhões quiosques e similares:

i) Acréscimo por ano ou fração, por unidade. . . . . . 12,50 € 2,86 € – € – € – € – € – € – € – € 2,86 €
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Designação Valor proposta 
para taxa Custo apurado Serviços efetuados 

no exterior
Artigos

de economato Deslocação Amortizações Impressões Pessoal Custo de emissão Ocupação
do espaço público

b) Noutro tipo de instalações:
i) Acréscimo por mês ou fração, por unidade  . . . . . 2,50 € 0,24 € – € – € – € – € – € – € – € 0,24 €
ii) Acréscimo por ano ou fração, por unidade  . . . . . 12,50 € 2,86 € – € – € – € – € – € – € – € 2,86 €

72.º Esplanadas, estrados e guarda -ventos:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . . . 3,00 € 0,24 € – € – € – € – € – € – € – € 0,24 €
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . 20,00 € 2,86 € – € – € – € – € – € – € – € 2,86 €

73.º Suportes publicitários:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . . . 1,00 € 0,24 € – € – € – € – € – € – € – € 0,24 €
ii) Acréscimo por ano ou fração, por m²  . . . . . . . . . . . 12,50 € 2,86 € – € – € – € – € – € – € – € 2,86 €

74.º Floreiras:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . . . 1,00 € 0,24 € – € – € – € – € – € – € – € 0,24 €

75.º Cabines telefónicas:
i) Acréscimo por mês ou fração, por m². . . . . . . . . . . . 12,50 € 2,86 € – € – € – € – € – € – € – € 2,86 €

76.º Unidades móveis ou amovíveis para a atividade de 
restauração ou de bebidas não sedentária:
i) Acréscimo por dia ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 € 0,18 € – € – € – € – € – € – € – € 0,18 €
ii) Acréscimo por ano ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.500,00 € 64,45 € – € – € – € – € – € – € – € 64,45 €

SECÇÃO IV

Ocupações diversas
77.º Circo:

i) Apreciação dos elementos instrutórios para licencia-
mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30 € 10,28 € – € 0,37 € – € 0,13 € 0,11 € 8,69 € 0,98 € – €

ii) Acréscimo por dia ou fração, por m² . . . . . . . . . . . . 0,50 € 0,01 € – € – € – € – € – € – € – € 0,01 €

78.º Construções ou instalações provisórias p/festejos, 
pistas de automóveis, carrosséis e similares e outras:
i) Apreciação dos elementos instrutórios para licencia-

mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30 € 10,28 € – € 0,37 € – € 0,13 € 0,11 € 8,69 € 0,98 € – €
ii) Acréscimo por semana ou fração, por m²  . . . . . . . . 1,05 € 0,06 € – € – € – € – € – € – € – € 0,06 €

79.º Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes:
i) Apreciação dos elementos instrutórios para licencia-

mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49,30 € 49,28 € – € 0,37 € 24,25 € 0,21 € 0,44 € 23,03 € 0,98 € – €
ii) Acréscimo por mês ou fração, por m² . . . . . . . . . . . 0,50 € 0,24 € – € – € – € – € – € – € – € 0,24 €

80.º Outras ocupações de espaço público  . . . . . . . . . . . . – €
i) Apreciação dos elementos instrutórios para licencia-

mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49,30 € 49,28 € – € 0,37 € 24,25 € 0,21 € 0,44 € 23,03 € 0,98 € – €
ii) Acréscimo por mês ou fração, por m² . . . . . . . . . . . 1,00 € 0,24 € – € – € – € – € – € – € – € 0,24 €
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Designação Valor proposta 
para taxa Custo apurado Equipam. Fiscaliz. Custos diversos Manutenção

dos equip.
Encargos

financeiros Custos admin. Custo de emissão Ocupação
do espaço público

SECÇÃO V

Estacionamento público de superfície
81.º Pelo estacionamento:

a) Quinze minutos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15 € 0,19 € 0,02 € 0,02 € 0,09 € 0,02 € 0,02 € 0,02 €
b) Trinta minutos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30 € 0,37 € 0,04 € 0,04 € 0,18 € 0,04 € 0,03 € 0,04 €
c) Quarenta e cinco minutos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,45 € 0,56 € 0,06 € 0,05 € 0,28 € 0,06 € 0,05 € 0,06 €
d) Uma hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,60 € 0,74 € 0,08 € 0,07 € 0,37 € 0,08 € 0,06 € 0,07 €
e) Uma hora e quinze minutos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 € 0,93 € 0,10 € 0,09 € 0,46 € 0,10 € 0,08 € 0,09 €
f) Uma hora e trinta minutos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,90 € 1,11 € 0,12 € 0,11 € 0,55 € 0,12 € 0,10 € 0,11 €
g) Uma hora e quarenta e cinco minutos . . . . . . . . . . . 1,05 € 1,30 € 0,14 € 0,12 € 0,64 € 0,14 € 0,11 € 0,13 €
h) Duas horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,20 € 1,48 € 0,17 € 0,14 € 0,73 € 0,16 € 0,13 € 0,15 €

82.º Pelo cartão de residente:
a) Emissão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,45 € 21,47 € 20,49 € 0,98 € 
b) Renovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10 € 10,08 € 9,10 € 0,98 € 
c) Segunda via ou substituição. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 € 7,72 € 6,74 € 0,98 € 

83.º Lugares de estacionamento reservados para utilização 
de determinadas entidades (por ano)  . . . . . . . . . . . . . 1 200,00€ 1 200,01 € 22,50 € 907,17 € 61,45 € 23,25 € 0,98 € 184,66 €

Designação Valor proposta
para taxa Custo apurado Serviços efetuados 

no exterior
Artigos

de economato Deslocação Amortizações Impressões Pessoal Custo de emissão Ocupação
do espaço público

CAPÍTULO VII

Licenciamento de recintos itinerantes/
de diversão provisória

SECÇÃO I

Emissão de licenças e prestação de serviços
84.º Concessão de licença de funcionamento de recintos 

itinerantes ou de diversão provisória:
a) Pelo primeiro dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,55 € 65,56 € – € 0,37 € – € 0,77 € 0,35 € 63,09 € 0,98 € – €
b) Por cada dia, além do primeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 € – € – € – € – € – € – € – € – € – €

85.º Vistorias aos recintos itinerantes/de diversão pro-
visória:
a) Recintos itinerantes/de diversão provisória. . . . . . . 74,90 € 74,91 € – € 2,06 € 24,25 € 0,11 € 0,53 € 46,98 € 0,98 € – €
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Designação Valor proposta
para taxa Custo apurado Serviços efetuados 

no exterior
Artigos

de economato Deslocação Amortizações Impressões Pessoal Custo de emissão Ocupação
do espaço público

b) Recintos de diversão provisória/itinerantes com ani-
mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92,80 € 92,81 € – € 2,06 € 24,25 € 0,26 € 0,53 € 64,72 € 0,98 € – €

c) Acresce à alíneas anteriores, quando aplicável; taxa 
calculada nos termos do disposto no Decreto -Lei
n.º 8/2011 de 11 de janeiro, cujo valor reverte para 
a ARS Norte, Administração Regional de Saúde do 
Norte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mínimo 100,00 €

d) Acresce à alíneas anteriores, quando aplicável; 
taxa calculada nos termos do disposto na Portaria 
1054/2009 de 16 de setembro, cujo valor reverte 
para a ANPC, Autoridade Nacional de Proteção 
Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mínimo 101,30 € 

SECÇÃO II

Licenciamento do exercício de atividade de realização 
de espetáculo de natureza desportiva e de div.

público nas vias e demais lugares públicos ao ar livre

86.º Licença para a realização de arraiais, cortejos, desfiles 
e similares:
a) Pelo primeiro dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,25 € 41,25 € – € 0,51 € – € 0,66 € 0,31 € 38,79 € 0,98 € – €
b) Por cada dia, além do primeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 € – € – € – € – € – € – € – € – € – €

87.º Licenças para a realização de provas desportivas:
a) De âmbito municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49,60 € 49,60 € – € 10,31 € – € 0,40 € 0,88 € 37,03 € 0,98 € – €
b) De âmbito intermunicipal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,50 € 60,50 € – € 15,46 € – € 0,40 € 1,10 € 42,56 € 0,98 € – €

SECÇÃO III

Licenciamento do exercício da atividade
de exploração de máquinas automáticas

88.º Registo de máquinas de diversão:
a) Registo, incluindo o documento que o titula . . . . . . 100,00 € 11,17 € – € 0,70 € – € 0,14 € 0,18 € 9,17 € 0,98 € – €
b) Segunda via do título de registo  . . . . . . . . . . . . . . . 35,00 € 11,17 € – € 0,70 € – € 0,14 € 0,18 € 9,17 € 0,98 € – €

89.º Averbamento por transferência de propriedade  . . . . 50,00 € 11,17 € – € 0,70 € – € 0,14 € 0,18 € 9,17 € 0,98 € – €
90.º Máquinas de diversão constituídas por computadores 

ou equipamentos equivalentes, ligados em rede a um 
servidor central. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metade das taxas 

fixadas para as 
demais máqui-
nas de diver-
são.
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Designação Valor proposta
para taxa Custo apurado Serviços efetuados 

no exterior
Artigos

de economato Deslocação Amortizações Impressões Pessoal Custo de emissão Ocupação
do espaço público

CAPÍTULO VIII

Biblioteca municipal
91.º Impressões — formato A4 — preto e branco, por 

lauda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 € 0,05 € – € – € – € 0,01 € 0,02 € 0,02 € – € – €
92.º Impressões — formato A4 — cores, por lauda. . . . . 0,45 € 0,45 € – € – € – € 0,04 € 0,32 € 0,10 € – € – €
93.º Digitalizações — formato A4, por lauda  . . . . . . . . . 0,20 € 0,18 € – € – € – € 0,04 € 0,02 € 0,12 € – € – €
94.º Impressões de digitalizações — formato A4 — preto 

e branco, por lauda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 € 0,05 € – € – € – € 0,01 € 0,02 € 0,02 € – € – €
95.º Impressões de digitalizações — formato A4 — cores, 

por lauda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,45 € 0,45 € – € – € – € 0,04 € 0,32 € 0,10 € – € – €
96.º CD/CDR, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80 € 0,79 € – € 0,23 € – € 0,14 € – € 0,42 € – € – €
97.º DVD, por unidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80 € 0,79 € – € 0,23 € – € 0,14 € – € 0,42 € – € – €
98.º Segunda via do cartão de leitor. . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 € 1,34 € – € 0,18 € – € 0,28 € 0,04 € 0,84 € – € – €
99.º Empréstimo inter -bibliotecas:

a) Portugal, por unidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 € 10,00 € – € 5,97 € – € 0,99 € 0,02 € 3,02 € – € – €
b) Europa, por unidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 € 14,25 € – € 10,22 € – € 0,99 € 0,02 € 3,02 € – € – €
c) Resto do mundo, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,00 € 20,87 € – € 16,67 € – € 1,03 € 0,02 € 3,15 € – € – €

CAPÍTULO IX

Diversos

SECÇÃO I

Alvará de licença p/ o exercício da atividade
de guarda -noturno

100.º Concessão de alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,00 € 9,39 € – € 0,51 € – € 0,08 € 0,31 € 7,51 € 0,98 € – €
101.º Renovação de alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00 € 8,88 € – € 0,51 € – € 0,08 € 0,31 € 7,00 € 0,98 € – €

SECÇÃO II

Horários de funcionamento dos estabelecimentos 
comerciais de venda

ao público e de prestação de serviços
102.º Alargamento de horário de funcionamento para além 

do limite regulamentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,00 € 52,82 € – € 3,19 € – € 0,53 € 1,40 € 46,75 € 0,95 € – €
103.º Alargamento de horário para ocasiões festivas. . . . 25,00 € 14,46 € – € 1,59 € – € 0,08 € 0,38 € 11,46 € 0,95 € – €

SECÇÃO III

Taxa de utilização e ocupação
104.º Ocupação do salão nobre para fins particulares por 

cada 3 horas ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,00 € 44,07 € – € 0,37 € – € 36,24 € 0,18 € 6,30 € 0,98 € – €
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para taxa Custo apurado Serviços efetuados 

no exterior
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SECÇÃO IV

Licenciamento do exercício da atividade
de acampamento ocasional

105.º Concessão de licença, por cada dia ou fração. . . . . 16,80 € 16,82 € – € 0,37 € – € 0,08 € 0,13 € 15,26 € 0,98 € – €

SECÇÃO V

Licenciamento da atividade de transporte
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros

106.º Emissão da licença de táxi  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000,00 € 839,13 € 703,00 € 2,22 € – € 0,26 € 0,88 € 131,79 € 0,98 € – €
107.º Emissão da licença p/ veículo afeto ao transporte de 

pessoa com mobilidade reduzida . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00 € 15,66 € – € 0,37 € – € 0,08 € 0,35 € 13,88 € 0,98 € – €
108.º Segunda via da licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 € 15,15 € – € 0,37 € – € 0,08 € 0,35 € 13,37 € 0,98 € – €
109.º Averbamento da licença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 € 15,15 € – € 0,37 € – € 0,08 € 0,35 € 13,37 € 0,98 € – €

SECÇÃO VI

Depósito municipal
110.º Arrecadação de mobiliário, utensílios, etc., em local 

reservado ao Município, por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,65 € 8,64 € – € 0,37 € – € 0,08 € 0,04 € 7,65 € 0,49 € 0,02 €

SECÇÃO VII

Emissão de certificados de registo de cidadãos
da União Europeia

111.º Emissão de certificados de registo de cidadãos da 
União Europeia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 €

112.º Emissão de novo certificado de registo de cidadão 
da União Europeia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 €

CAPÍTULO X

Condução e registo de veículos
113.º Licenças de condução:  

a) Emissão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,85 € 9,86 € – € 0,37 € – € 0,12 € 0,13 € 8,26 € 0,98 € – €
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 Notas Explicativas:
1 — Procedimento urgência — para assuntos administrativos (ar-

tigo 4.º)
A legislação define um prazo de resposta por parte da Administração 

Pública para as solicitações apresentadas, estando os serviços organiza-
dos de forma a concretizar esses prazos de forma eficiente. Ao efetuar 
um pedido com urgência, o fluxo normal dos procedimentos é alterado 
para benefício deste requerente.

2 — Pedido solicitado fora do prazo (artigo 5.º)
A legislação define um prazo de resposta por parte da Administração 

Pública para as solicitações apresentadas, estando os serviços organiza-
dos de forma a concretizar esses prazos de forma eficiente. Neste caso, 
o requerente ao efetuar um pedido fora de prazo põe em causa o fluxo 
normal dos procedimentos, sendo que este agravamento está previsto 
para desincentivar este tipo de comportamento e obrigar o utente a 
respeitar os prazos legalmente ou regularmente impostos.

3 — Preparo (artigo 6.º)
De acordo com o n.º 5 do artigo 12.º da Lei n.º 46/2007, de 24 de 

agosto, a entidade requerida pode exigir um preparo que garanta as taxas 
devidas e, quando for caso disso, os encargos de remessa, entendendo-
-se por preparo, uma importância a pagar pela parte interessada num 
processo e que consistem em adiantamentos de percentagens das taxas 
finais a pagar.

Não se aplica às taxas cobradas através do Balcão do Empreendedor, 
no âmbito do Licenciamento Zero, nos temos do Decreto -Lei n.º 48/2011, 
de 1 de abril, com a redação dada por posteriores alterações, e demais 
legislação aplicável nesta matéria.

4 — Acesso Mediado (artigo 14.º)
Taxa aplicada aquando da submissão de um processo no Balcão de 

Empreendedor, com o apoio do gabinete de atendimento do Município 
de Santa Maria da Feira. Inclui a taxa de mera comunicação prévia.

5 — Alvará de licença especial de ruído (artigos 26.º e 27.º)
Ao imputar, na taxa a aplicar, um valor adicional aos custos ad-

ministrativos, não se pode ter a pretensão de querer internalizar as 
externalidades de cada uma das atividades ruidosas (custos dos efeitos 
negativos causados pela atividade), uma vez que implicaria um estudo 
aprofundado da incomodidade provocada na população por cada uma das 
atividades ruidosas temporárias, a perceção da população relativamente 
a essa incomodidade e a perda de bem -estar a ela associada. Da pesquisa 
efetuada, salienta -se o facto de não existirem estudos em Portugal para 
o cálculo destes custos para atividades ruidosas temporárias, existindo 
apenas alguns estudos europeus que se focam em atividades ruidosas 
permanentes como o ruído em aeroportos, grandes eixos viários e redes 
ferroviárias.

Assim, ao diferenciar as taxas para cada atividade e período de du-
ração, pretende -se apenas dar um sinal/alerta às pessoas, de que cada 
atividade provoca graus de incomodidade diferentes e desincentivar o 
prolongamento destas atividades ruidosas.

No caso das taxas para obras de construção civil, por serem normal-
mente menos toleradas pela população, como consequência do tipo 
de ruído provocado e horários praticados, considerou -se razoável um 
aumento de 20 % de incomodidade.

No que se refere à alínea e) do artigo 26.º, foi criado um acréscimo 
para atividades idênticas e sucessivas, a partir do 9.º período por se con-
siderar que se aumenta a exposição dos recetores sensíveis a uma mesma 
atividade ruidosa durante um período prolongado de tempo, sendo que 
o grau de incomodidade também tem tendência para aumentar. Assim, 
pretende -se desincentivar a prática destas atividades.

6 — Recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos (artigos 29.º 
e 30.º)

Nesta secção, e tal como já foi referido, teve -se em consideração os 
dados estatísticos fornecidos pela empresa concessionária das águas 
e saneamento do Concelho de Santa Maria da Feira, no que toca aos 
dados relacionado com a percentagem de cobertura de ligados à rede, 
número de fogos por tipo de consumo e m³ de água consumida por 
tipo de consumo. Estes dados foram utilizados para imputar os custos 
apurados aos escalões criados.

Tal como a ERSAR afirma nas suas recomendações IRAR 01/2009 
e ERSAR 2/2010, “em Portugal verifica -se atualmente uma grande 
disparidade nos tarifários”. Foi então com esse intuito que se efetuou 
um estudo relacionado com as estruturas tarifárias dos Municípios da 
Área Metropolitana do Porto, à qual pertencemos, e que serviu de base 
à criação da nossa estrutura.

Para além da coerência que tentamos encontrar na estrutura, tivemos 
como objetivo, tal como proposto pela ERSAR a transmissão “aos utili-
zadores finais dos sinais que os orientem no sentido de uma utilização 
mais eficiente dos serviços”, não pondo “em causa a própria sustenta-
bilidade económica da entidade gestora, não comprometendo a prazo 
a universalidade e a qualidade dos serviços prestados”.

Assim, aos valores apurados, e em consonância com esta Recomen-
dação, estabelecemos alguns ajustes de forma a compensar os custos 
sociais e ambientais que o produtor de resíduos gera à comunidade, 
contribuindo assim para “reduzir a produção de resíduos, incentivando 
a adesão dos utilizadores finais aos sistemas de recolha seletiva de 
materiais e à valorização de resíduos”.

No caso dos escalões relacionados com o Comércio e Indústria, 
atendendo aos valores aplicados nos Concelhos vizinhos, e uma vez 
que é intuito do Município incentivar a sua permanência no Concelho, 
efetuaram -se alguns ajustamentos de forma a não colidir em demasia 
com os valores cobrados pelos outros Municípios, criando condições 
de atratividade regional na instalação de empresas.

Seguindo as recomendações da ERSAR, no consumidor doméstico, 
foi criado um tarifário especial relacionado com as famílias numerosas. 
A criação de um tarifário familiar tem como objetivo garantir a igualdade 
tarifária das famílias numerosas, especialmente pelo facto de serem mais 
pessoas a consumir água no mesmo local, promovendo uma redução nos 
valores da fatura de resíduos sólidos aos utilizadores finais domésticos, 
residentes no concelho de Santa Maria da Feira.

Em conclusão, no apuramento, tanto da estrutura tarifária, como 
dos valores a cobrar, tivemos em atenção os Princípios definidos pela 
ERSAR, nomeadamente, o Princípio da Defesa dos Interesses dos Uti-
lizadores, assegurando uma correta proteção do utilizador final, e o 
Princípio da Recuperação dos Custos, no qual o tarifário permitirá a 
recuperação tendencial dos custos económicos e financeiros, assegurando 
a qualidade dos serviços e a sustentabilidade do sistema.

7 — Cemitério Municipal (artigos 31.º a 38.º)
a) Sepultura temporária — para o período inicial de 3 anos (ponto i) 

da alínea a) do artigo 31.º) — Embora o valor da taxa proposto reflita o 
custo que o Município suporta pelo ato de inumar, e o valor de conces-
são da sepultura pelo período de 3 anos, período mínimo de inumação 
obrigatório, tendo em conta, por um lado, a conjuntura económica atual, 
e por outro a inevitabilidade deste ato, o executivo decidiu propor uma 
taxa inferior ao custo, no montante de 100€, assumindo o Município os 
custos não imputados.

b) Sepultura temporária — por cada período adicional de 2 anos 
(ponto ii) da alínea a) do artigo 31.º) — Foi imputado um desincentivo a 
este tipo de ocupação, como forma de incentivar a ocupação de ossários, 
devido à escassez de sepulturas no Cemitério Municipal.

c) Adicional por inumação ao domingo (alínea c) dos artigos 31.º e 
32.º) — No caso de uma inumação ocorrer ao Domingo é imputado um 
valor adicional de 100€ pelo facto de, nessas situações, o Município 
suportar um custo adicional que não teria no caso de ocorrer noutro dia 
de semana, ou seja, o pagamento de horas extraordinárias aos funcio-
nários do cemitério;

d) Inumação em jazigos municipal (alínea a) do artigo 32.º) — Nos 
jazigos municipais (tanto perpétuos como temporários), a concessão 
faz -se por lugar, sendo que cada jazigo possui 6 lugares;

e) Inumação em jazigos municipal — por cada período adicional 
de 2 anos (ponto ii) da alínea a) do artigo 32.º) — Foi imputado um 
desincentivo a este tipo de ocupação, como forma de incentivar a 
ocupação de ossários, devido à escassez de jazigos no Cemitério 
Municipal.

f) Ocupação de ossários — para o período inicial de 1 ano (alínea a) 
do artigo 33.º) — Embora o valor da taxa proposto reflita o custo que 
o Município suporta pela ocupação de ossários pelo período inicial de 
1 ano, tendo em conta, a conjuntura económica atual, o executivo de-
cidiu propor uma taxa ligeiramente inferior ao custo, com o intuito de 
promover a utilização dos ossários, libertando sepulturas temporárias, 
dada a escassez de espaço do cemitério.

g) Ocupação de ossários — por cada período adicional de 1 ano 
(alínea b) do artigo 33.º) — Foi imputado um desincentivo a este tipo de 
ocupação temporária, como forma de incentivar a ocupação de ossários 
com caráter perpétuo.

h) Transladação no próprio cemitério (alínea b) do artigo 36.º) — In-
clui exumação e inumação;

i) Concessão de jazigo (alínea b) do artigo 37.º) — Inclui o preço da 
construção da estrutura do jazigo;

j) Concessão de terreno por m² (alínea c) do artigo 37.º) — Neste caso 
em concreto o custo de concessão corresponde somente à concessão 
do terreno e manutenção do mesmo, não sendo imputado os custos de 
construção ou de jazigos ou de sepulturas;

k) Averbamento em alvará de concessão em nome do novo pro-
prietário — transmissões para pessoas diferentes (alínea b) do ar-
tigo 38.º) — foi considerado, para além do custo relacionado com o 
procedimento administrativo, o valor da respetiva concessão, devido à 
escassez de terreno no cemitério municipal, e com o intuito de evitar a 
especulação, servindo assim de desincentivo à prática de operações de 
compra e venda indevidas.
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8 — Mercado municipal (artigos 39.º a 44.º)
Embora os custos da Autarquia sejam superiores às taxas fixadas, 

optou -se por manter os valores atualmente praticados, assumindo o 
Município os custos não imputados, tendo em conta as condições atuais 
do mercado.

No caso dos Lugares de terrado para outras ocupações (artigo 42.º) 
pelo facto de estarmos na presença de ocupações que nada têm a ver com 
a atividade desenvolvida no Mercado, o valor é igual ou até superior 
ao custo apurado, devido ao benefício auferido pela utilização de uma 
infraestrutura já criada.

9 — Atividades de restauração ou de bebidas não sedentárias (ar-
tigo 45.º)

No que respeita ao exercício da atividade de restauração ou de be-
bidas não sedentárias, a taxa é submetida no Balcão de Empreendedor, 
no âmbito do Licenciamento Zero, nos temos da Lei n.º 10//2015, de 
16 de janeiro.

10 — Publicidade e propaganda comercial (artigos 46.º a 62.º)
a) Remoção de mobiliário urbano/suportes publicitários (ar-

tigo 47.º) — Para além do custo apurado pelo serviço prestado, foi 
imputado um acréscimo, por se verificar um incumprimento/omissão 
parte do Munícipe.

b) Todas as alíneas referentes aos acréscimos, correspondem a um 
desincentivo à poluição, nomeadamente sonora e visual, de forma a 
ressarcir a comunidade dos danos ambientais, reais ou potenciais, decor-
rentes desta atividade. Aplicamos o Princípio do Poluidor Pagador.

Sérgio Vasques (2008: 670) — O licenciamento não visa meras preo-
cupações recolectoras mas a tutela de valores ambientais e urbanísticos, 
seja o de “não provocar obstrução de perspetivas panorâmicas ou afetar 
a estética ou o ambiente dos lugares ou da paisagem”, seja o de “não 
prejudicar a beleza ou o enquadramento de monumentos nacionais, de 
edifícios de interesse público ou outros suscetíveis de ser classificados 
pelas entidades públicas”, seja o “não causar prejuízos a terceiros” 
ou “afetar a segurança ou a circulação”

11 — Ocupação de espaço público (artigos 63.º a 80.º)
a) Apreciação dos elementos instrutórios para os seguintes casos: 

mera comunicação prévia e autorização (alíneas b) e c) do artigo 63.º)/
Reapreciação dos elementos instrutórios (artigo 64.º)/Comunicação 
da cessação da ocupação (artigo 65.º) — Valor a cobrar aquando dos 
procedimentos que ocorram através do Balcão do Empreendedor, no 
âmbito do Licenciamento Zero, nos temos do Decreto -Lei n.º 48/2011, 
de 1 de abril.

b) Remoção de mobiliário urbano (artigo 66.º) — Para além do custo 
apurado pelo serviço prestado, foi imputado um acréscimo, por se veri-
ficar um incumprimento/omissão parte do Munícipe.

c) Aos montantes de custos encontrados, nas restantes taxas referen-
tes aos acréscimos, com a devida imputação da ocupação de espaço 
pública, calculada de acordo com o n.º 3 do artigo 46.º do CIMI; foi 
imputado um valor de desincentivo a certas ocupações de forma a 
desincentivar certas ocupações. Noutras situações, tendo em conta que 
dessas utilizações resulta um benefício para o utilizador, foi também 
imputado um acréscimo.

12 — Estacionamento público de superfície (artigos 81.º a 83.º)
a) Cartão de residente — segunda via ou substituição (alínea c) do 

artigo 82.º) — Ao custo apurado foi imputado um acréscimo, para de-
sincentivar a renovação do cartão antes do prazo de validade do mesmo, 
ou seja um ano.

13 — Licenciamento de recintos itinerantes/de diversão provisória 
(artigos 84.º a 87.º)

a) Concessão de licença e prestação de recintos itinerantes ou de 
diversão provisória — por cada dia, além, do primeiro (alínea b) do 
artigo 84.º) — À taxa definida na alínea a) do mesmo artigo, onde é 
imputado todo o custo referente a este procedimento administrativo, 
deverá acrescer esta taxa, tendo em conta o número de dias de realiza-
ção. Este acréscimo, justifica -se, por um lado, pelo benefício auferido, 
proporcional ao número de dias de realização e por outro ao grau de 
incomodidade que a realização poderá originar nos residentes das ime-
diações da referida atividade (Princípio do Poluidor Pagador).

b) Vistorias aos recintos itinerantes/de diversão provisória — presença 
de entidades externas (alínea c) e d) do artigo 845.º) — Aquando da 
obrigatoriedade legal de recorrer a entidades externas para se proceder 
à realização das vistorias previstas nas alíneas a) e b) deste artigo, 
acresce estas taxas calculadas nos termos da legislação apresentada, 
que engloba o custo associado à deslocação/prestação de serviços das 
referidas entidades, nomeadamente, a ANPC — Autoridade Nacional 
de Proteção Civil e ARS Norte — Administração Regional de Saúde 
do Norte, IP.

c) Concessão de licença para realização de arraias, cortejos, des-
files e similares — por cada dia, além, do primeiro (alínea b) do ar-
tigo 86.º) — À taxa definida na alínea a) do mesmo artigo, onde é 
imputado todo o custo referente a este procedimento administrativo, 
deverá acrescer esta taxa, tendo em conta o número de dias de realiza-
ção. Este acréscimo, justifica -se, por um lado, pelo benefício auferido, 
proporcional ao número de dias de realização e por outro ao grau de 
incomodidade que a realização poderá originar nos residentes das ime-
diações da referida atividade.

14 — Licenciamento do exercício da atividade de exploração de 
máquinas automáticas (artigos 88.º a 89.º)

O montante definido é superior ao custo da Autarquia pelo facto 
de se considerar o benefício auferido pelo particular concretizável no 
acréscimo patrimonial decorrente do licenciamento ou autorização para 
a prática desta atividade.

15 — Máquinas de diversão constituídas por computadores ou equipa-
mentos equivalentes, ligados em rede a um servidor central (artigo 90.º)

Com este artigo fixamos o pagamento de metade das taxas definidas 
para as demais máquinas de diversão, atendendo ao facto destes equi-
pamentos serem equiparados a máquinas de diversão.

16 — Biblioteca municipal (artigos 91.º a 99.º)
a) Segunda via do cartão de leitor (artigo 98.º) — À emissão da 

segunda via do cartão foi imputado um desincentivo à negligência, de 
forma a responsabilizar o utente pela utilização de um bem do Muni-
cípio;

b) Empréstimos interbibliotecas (artigo 99.º) — Pelo facto de estarmos 
perante um bem da propriedade do Município, e de forma a prevenir 
possíveis extravios ou mesmo, más utilizações do mesmo, foi imputado 
um desincentivo à negligência;

17 — Alvará de licença p/ o exercício da atividade de guarda -noturno 
(artigos 100.º a 101.º)

O montante definido é superior ao custo da Autarquia pelo facto de 
se ter tido em consideração o benefício auferido pelo particular con-
cretizável no acréscimo patrimonial decorrente do licenciamento ou 
autorização para a prática desta atividade.

18 — Horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais de 
venda ao público e de prestação de serviço (artigos 102.º a 103.º)

a) Alargamentos de horário (artigo 102.º, 103.º) — O montante de-
finido é superior ao custo, pelo facto de se ter tido em consideração o 
benefício auferido pelo particular concretizável no acréscimo patrimo-
nial decorrente do licenciamento ou autorização para a prática desta 
atividade.

19 — Ocupação do salão nobre para fins particulares por cada 3 horas 
ou fração (artigo 104.º)

O montante definido é superior ao custo da Autarquia de forma a 
preservar este património municipal.

20 — Licenciamento da atividade de transporte de aluguer em veículos 
ligeiros de passageiros (artigos 106.º a 109.º)

O montante definido é superior ao custo da Autarquia pelo facto de 
se ter tido em consideração o benefício auferido pelo particular con-
cretizável no acréscimo patrimonial decorrente do licenciamento ou 
autorização para a prática desta atividade.

a) Segunda via (artigo 108.º) — À emissão da segunda via foi impu-
tado um desincentivo à negligência, de forma a responsabilizar o utente 
pela utilização dos recursos do Município.

21 — Emissões de certificados de registo de cidadãos da União Eu-
ropeia (artigos 111.º e 112.º)

Os valores aplicados têm com conta os aprovados na Portaria 
n.º 1334 -D/2010, de 31 de dezembro.
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 MUNICÍPIO DE SÁTÃO

Aviso n.º 8905/2016
Alexandre Manuel Mendonça Vaz, Presidente da Câmara Municipal 

de Sátão, torna público, nos termos do n.º 4, do artigo 13.º do Regime Ju-
rídico da Reabilitação Urbana, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, 
de 23 de outubro, alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de 
agosto, que sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal 
de Sátão, deliberou, em sua sessão de 23 de junho de 2016, aprovar por 
unanimidade a Delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) da 
Vila de Sátão, incluindo a memória descritiva e justificativa, a planta de 
delimitação e o quadro de benefícios fiscais. Torna-se ainda público que 


